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COTAÇÕES

O CONHECIDO ROTEIRO DA DIREITA 
REPETIDO EM PORTUGAL
A incapacidade da esquerda em cumprir as expectativas e o recorrente 
combate à corrupção por trás da volta da direita em Portugal.  
Por Marcos de Oliveira, página 3

ENSAIOS SOBRE GOVERNANÇAS – 
UMA PERSPECTIVA AFRICANA
Novo ciclo de descolonização aponta a 
 insofismável decadência da geopolítica europeia.  
Por Felipe Maruf  Quintas e Pedro Augusto Pinho, página 2

IPCA não 
assusta  
analistas do 
mercado

A inflação oficial brasileira ace-
lerou em fevereiro e registrou alta 
de 0,83%, após fechar janeiro em 
0,42%. Em fevereiro de 2023, a 
variação havia sido de 0,84%. Os 
dados são do IPCA, divulgado 
pelo IBGE. No ano, o índice acu-
mula alta de 1,25% e, nos últimos 
12 meses, de 4,50%.

O MUFG, holding do Banco 
MUFG Brasil, não vê nenhuma 
grande pressão inflacionária es-
pecífica. A inflação dos alimen-
tos pode desacelerar ainda mais, 
principalmente frutas e verduras, 
com o menor impacto do El Niño 
sobre essas culturas, mostra análi-
se da instituição sobre o IPCA de 
fevereiro. “Nesse contexto, espe-
ramos que a inflação média men-
sal de março a dezembro seja de 
+0,22%.”

“Para todo o ano de 2024, man-
temos nossa projeção de +3,5%, 
próxima à meta de 3%. Os núcle-
os de inflação e o índice de difu-
são em 12 meses tendem a mos-
trar inflação ainda mais moderada 
e, nesse contexto, o Banco Central 
tem espaço para continuar cortan-
do a taxa Selic, encerrando este 
ano em 9%”, prossegue a análise.

Para Beto Saadia, economista e 
diretor de Investimentos da No-
mos, “mesmo acima do consenso, 
o dado não assusta porque numa 
leitura qualitativa a difusão foi 
menor (inflação menos dispersa), 
e os serviços subjacentes em que-
da, o que anima também, já que 
foi um desafio recente do Banco 
Central. A queda da inflação de 
alimentos à frente pode trazer 
mais alívio. Página 3

13 milhões de brasileiros saíram 
da insegurança alimentar grave
Total caiu de 33 milhões em 2022 para 20 milhões em 2023

Estudo do Instituto Fome 
Zero aponta que o núme-
ro de pessoas em situação 

de insegurança alimentar grave no 
Brasil passou de 33 milhões no 
primeiro trimestre de 2022 (go-
verno Bolsonaro) para 20 milhões 
no quarto trimestre de 2023 (go-
verno Lula), uma queda de 13 mi-
lhões no número total de pessoas 
que passam fome no país.

A pesquisa se baseou em dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua de 2022 e 
2023 (Pnad Contínua), combina-
dos com informações da Pesquisa 

de Orçamentos Familiares (POF) 
de 2017-2018, para desenvolver 
modelos matemáticos.

“Deve-se fazer uma ressalva. 
A estimativa aqui analisada é pre-
liminar e deve ser interpretada 
como uma análise de cenário de 
como está a situação geral da in-
segurança alimentar e nutricional 
no Brasil e de seus indicadores 
macroeconômicos”, destaca o es-
tudo.

A pesquisa mostra ainda que, 
em 2022, o Brasil enfrentava uma 
grave crise de insegurança alimen-
tar, com 65 milhões de pessoas 

com restrições nutricionais. “Em 
2023, com mudanças políticas e 
medidas econômicas, incluindo a 
restauração do Novo Bolsa Famí-
lia e a expansão do BPC, houve 
uma melhoria.”

“Embora encorajadores, os 
resultados ressaltam a neces-
sidade contínua de ações co-
ordenadas para enfrentar a in-
segurança alimentar. O estudo 
destaca a importância de dados 
confiáveis e oportunidades pa-
ra orientar políticas públicas e 
intervenções futuras”, avalia o 
instituto.

‘Pink tax’: por qual motivo
produto ‘rosa’ é mais caro?
Por Gilmara Santos, 
especial para o Monitor

As desigualdades enfren-
tadas pelas mulheres são 
muitas. De acordo com 

pesquisa divulgada sexta-feira (8) 
pelo IBGE, apesar de terem, em 
média, maior escolaridade que os 
homens, elas recebem o equiva-
lente a 78,9% do salário dos ho-
mens. Não bastasse essa diferença 
salarial, o público feminino tem 
ainda que pagar mais caro do que 
eles em diversos itens, o chamado 
de “pink tax”.

Pesquisa realizada pela ESPM 
(Escola Superior de Propaganda 

e Marketing) mostra que as mu-
lheres desembolsam, em média, 
12,3% mais por produtos idênti-
cos aos direcionados ao público 
masculino, “apenas por serem ro-
sa”.

A “pink tax” (“taxa rosa” ou 
“custo rosa”) não é exclusividade 
do Brasil. Trata-se de uma prática 
do mercado consumerista apoia-
do em técnicas de marketing e de-
sign, que torna os produtos desen-
volvidos para mulheres mais caros 
que para os homens, mesmo que 
se tratem de itens semelhantes.

Outro levantamento, esse pu-
blicado pelo Consumer Affairs 
(DCA) da cidade de Nova York, 

analisou mais de 800 produtos de 
90 marcas, divididos em 35 cate-
gorias (entre brinquedos, roupas 
para crianças e adultos, itens de 
cuidados pessoais e de saúde para 
idosos), abrangendo todas as fai-
xas etárias; a mulher sai em des-
vantagem em 30 dessas categorias. 
Produtos voltados para elas são 
mais caros em 42% dos casos.

Além disso, o jornal britânico 
The Times constatou em pesquisa 
de 2016 que produtos considera-
dos femininos custavam, em mé-
dia, 37% a mais. Entre aqueles 
que ficaram mais caros apenas por 
serem “rosa” estão lâminas, cane-
tas e roupas.

Inflação nos 
EUA: análises 
sobre impactos 
divergem

A inflação ao consumidor dos 
EUA (CPI, sigla em inglês) em 
fevereiro acelerou para 3,2% em 
relação ao ano anterior, depois de 
desacelerar para 3,1% em janeiro, 
indicando pressão inflacionária 
contínua, informou o Departa-
mento do Trabalho dos Estados 
Unidos nesta terça-feira.

O Índice de Preços ao Consu-
midor aumentou 0,4% em feve-
reiro em relação ao mês anterior, 
numa base ajustada sazonalmente. 
Em janeiro a alta foi de 0,3%.

O chamado núcleo do CPI, que 
exclui alimentos e energia, aumen-
tou também 0,4% em fevereiro. O 
núcleo subiu 3,8% nos últimos 12 
meses, abaixo dos 3,9% do perío-
do encerrado em janeiro.

A inflação mostra força e deve 
comprometer o corte de juro no 
primeiro semestre de 2024, afirma 
o economista Volnei Eyng, CEO 
da gestora Multiplike, em relação 
à expectativa por parte do merca-
do financeiro de que o Fed inicie 
o ciclo de corte de sua taxa de juro 
em junho.

O executivo lembra que, na se-
gunda-feira, o Fed de Nova York 
anunciou que as expectativas de 
inflação do consumidor nos EUA 
aumentaram tanto no curto quan-
to no longo prazo. “A inflação es-
perada para os próximos três anos 
subiu de 2,4% para 2,7% entre 
janeiro e fevereiro, enquanto a ex-
pectativa para os próximos cinco 
anos avançou de 2,5% para 2,9% 
no mesmo período. Por outro la-
do, as expectativas de inflação pa-
ra o próximo ano permaneceram 
em 3,0%”, destaca.

O estrategista-chefe da RB In-
vestimentos, Gustavo Cruz, não 
viu surpresa no CPI dos EUA: 
“A inflação nos Estados Uni-
dos correspondeu exatamente às 
projeções, não trazendo grandes 
surpresas. Ao analisar seus deta-
lhes, destaca-se a aceleração dos 
preços de energia, que após qua-
tro meses consecutivos de queda, 
registraram um aumento de 2,3%, 
com o preço da gasolina subindo 
3,6% após o mesmo período de 
declínio. No que se refere à mo-
radia, houve uma desaceleração 
para 0,4%, porém, na comparação 
anual, ainda apresenta um índice 
elevado de 5,7%.”

“As projeções indicam que a 
inflação nos EUA deve convergir 
para a meta de 2% ao longo deste 
semestre, proporcionando um ce-
nário mais favorável para o Banco 
Central norte-americano iniciar 
cortes de juros, seja em maio ou 
junho”, acredita Cruz.

 Marcelo Casal Junior/ABr
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Ensaios sobre as governanças – Uma perspectiva africana
Por Felipe Maruf 
Quintas e Pedro 
Augusto Pinho

Ao iniciar o século 20, à ex-
ceção da Abissínia, todo 
continente africano era 

colônia europeia: da França, da Grã-
Bretanha, da Itália, da Alemanha, de 
Portugal, da Espanha e da Bélgica. 
A Abissínia, também designada 
Império Etíope, resultou do tratado 
firmado em 1896, o Tratado de Adis 
Abeba, pelo qual a Itália reconhecia 
a Etiópia como país independente, 
porém ficava autorizada a manter 
sob seu domínio a Eritreia.

Cortado pelo vale formado pelo 
rifte africano, que se constitui de 
movimento divergente de placas 
tectônicas, o local é muito especial 
para a antropologia. Possui nove 
sítios considerados patrimônios 
mundiais pela Unesco e onde foi en-
contrado o fóssil mais antigo de an-
cestral humano, Lucy ou Dinknesh, 
australopiteco, descoberto na de-
pressão de Afar, no Vale do Rifte. 
Estima-se que viveu há, aproxima-
damente, 3,2 milhões de anos.

A Etiópia é país jovem, média 
de idade inferior a 20 anos, com 
expectativa de vida de 67 anos, 
majoritariamente rural, taxa de ur-
banização de 22%, e pobre, PIB 
per capita de 950 dólares estadun-
idenses (FMI, 2021).

Em 2018, a Frente Democráti-
ca Revolucionária do Povo Etíope 
(em inglês, EPRDF) escolheu co-
mo líder Abiy Ahmed, do partido 
Oromo, que junto com os Ahmara 
são dos dois principais grupos étni-
cos do país. Entre os primeiros atos 
de Ahmed esteve a assinatura do 
acordo de paz com a Eritreia, com 
quem estava formalmente em guer-
ra desde 1998. O gesto lhe rendeu 
o Prêmio Nobel da Paz e também a 
desconfiança dos Tigrínios, excluí-
dos da decisão e desde sempre os 
mais hostis em relação aos eritreus.

Tanto a Etiópia quanto a Er-
itreia sofreram a invasão neoliber-
al nas duas décadas finais do sécu-
lo 20 e, como vem ocorrendo na 
África, buscam novos modelos de 
autonomia.

Berço da humanidade

O diálogo Sul-Sul começa nos 
intelectuais africanos do século 19, 
que buscaram americanos de ori-
gem africana, líderes asiáticos e das 
Caraíbas para discutir as questões 
do colonialismo, do nacionalismo e 
do desenvolvimento.

Porém eram muito fortes as in-
fluências liberais que deixavam fora 
da história as narrativas dos oprim-
idos. Eram vistas como fracassos 
para construção das nações, a inca-
pacidade das burguesias nacionais 
e a falta de liderança entre os tra-
balhadores.

Surge o Grupo de Estudos Sub-
alternos (GES), que busca novos 
métodos de análise e novas referên-
cias de pesquisas. Este Grupo acol-
he africanos, asiáticos, sobretudo 
indianos, e latino-americanos.

As independências africanas 
que surgem a partir de Gana, em 
1957, buscam um domínio que 

possa ser indubitavelmente africa-
no e resistente a qualquer forma 
de imperialismo.

São, portanto, afastados os argu-
mentos liberais, mesmo que “pro-
gressistas” e, obviamente, o marxis-
ta, por universalizante. Os fracassos 
nas independências das décadas de 
1960 e 1970 obrigaram as gerações 
mais recentes a buscarem novas 
bases de dados e de avaliação social.

Dentre as novas aproximações 
sociológicas está do etnólogo 
alemão Leo Frobenius (1873-1938), 
que assim se expressou: “Há um 
vínculo entre o presente e o passa-
do mais poderoso do que pirâmides 
e bronzes e esculturas e manuscri-
tos: a memória dos homens que 
não aprenderam ainda a escrever, 
ou que ainda não tiveram o tesouro 
das lembranças arruinado pelo uso 
excessivo da palavra escrita” (Ur-
sprung der afrikanischen Kulturen, 1898, 
e Kulturgeschichte Afrikas, Prolegomena 
zu einer historischen Gestaltlehre, 1933).

Havia, de acordo com Frobe-
nius, sempre uma verdade acom-
panhando os mitos, mesmo que 
simplificada ou subentendida. E 
o caso da Atlântida, já encontra-
do em Platão (400 a.C.), passou a 
ser verdadeiro ao se deparar com 
escultura em Ifé (cidade iorubá de 
500 a.C.). Ali Frobenius viu sur-
gir e desaparecer a Atlântida nas 
águas do Oceano Atlântico.

São as memórias inconscientes 
de uma etnia, de uma cultura, que 
podem, melhor do que objetos, 
reportar a origem da tradição, do 
valor que não morre para aquela 
sociedade.

O continente africano, nesta se-
gunda década do século 21, abriga 
quase 1 bilhão de pessoas, que dá 
a densidade de 30,6 habitantes por 
km², dividida em cerca de oitocen-
tos grupos étnicos.

Embora polêmico, o trabalho 
de Quentin Atkinson, da Universi-
dade de Auckland, sobre a origem 
africana de todos idiomas falados 
no mundo, aponta para os quatro 
grupos linguísticos da África: (a) 
Afro-asiático, no norte e nordeste 
do continente; (b) Nilo-saariano, 
que corre a faixa do Sahel e surge 
mais ao sul, nas proximidades da 
nascente do rio Nilo; (c) Banto, am-
plamente dominante no centro e no 
sul da África, com o (d) enclave dos 
Khoisan (Bushmen-Hottentots), na 
região da Namíbia. Na ilha de Mad-
agascar, o Banto se mistura com o 
malaio-polinésio, mais recente.

A maioria das línguas africanas 
evoluiu da tradição oral. A datação 
de 20 a 50 mil anos de seus surgi-
mentos é semelhante aos estudos 
antropológicos voltados para out-
ros fins, que colocam o homem, 
que produz a primeira manufatura 
(Lionel Balout, “A Hominização: 
problemas gerais”, em História 
Geral da África, Unesco, 1980, I 
Volume), ou seja, tem nas mãos 
artefato inédito, por ele produzi-
do, há 30.000 anos.

Os tempos na evolução das ha-
bilidades humanas, a partir do uso 
da mais antiga pedra, são cada vez 
menores na medida em que nos 
aproximamos do tempo atual. An-
tes do recurso da pedra, o homem 
só contava com sua energia natural, 

das pernas, dos braços, do corpo. 
Pouco diferia dos demais animais.

“A evolução tecnológica du-
rante o Paleolítico e o Neolítico 
é facilmente demonstrada pe-
la transformação e diversificação 
dos utensílios de pedra, pela maior 
eficácia do instrumental lítico, bem 
como de seus métodos de fabri-
cação” (John E. Giles Sutton, “A 
pesquisa pré-histórica: introdução à 
metodologia”, em História Geral da 
África, Unesco, 1980, I Volume).

Sendo berço do homem, a Áfri-
ca foi também pioneira na organi-
zação social que, a exemplo de out-
ras civilizações, se deu ao longo dos 
rios. Na África, o rio Nilo, onde se 
desenvolveram os egípcios; no Ori-
ente Médio, os rios Eufrates e Tigre, 
a Mesopotâmia, de onde surgiram 
os sumérios; e no extremo oriental 
asiático, às margens do rio Amarelo, 
os Zhou e os Shang (Yin), ainda que 
estas dinastias chinesas estejam cer-
cadas de lendas.

As transformações ambientais, 
como o ressecamento do Saara, 
fizeram algumas populações da 
margem sul do Sahel migrarem no 
sentido leste-oeste, em torno de 
3.000 a.C. Estudos arqueológicos 
em escavações na Nigéria revelaram 
a “cultura Nok”, no segundo século 
antes da era cristã. Lá se produziram 
utensílios e armas de ferro, dando 
aos bantos condição de superiori-
dade aos povos locais que ainda 
estavam na Idade da Pedra (Colin 
Peter McEvedy, The Penguin Atlas of  
African History, 1980).

Também surgiram complexas or-
ganizações políticas, como reinos e 
impérios, na costa ocidental, ao sul 
do Deserto do Saara, entre os rios 
Senegal e Níger, por volta do sécu-
lo 4 a.C. São exemplos o Reino de 
Gana e a imperial civilização Axun, 
que dominou o Reino Kush, na par-
te meridional da península arábica.

Estas populações que se desen-
volveram na própria África tiveram 
limites de crescimento que não con-
heceram aquelas que se expandiram 
para outros continentes. As trocas 
se limitavam às necessidades de 
sobrevivência e aos recursos dis-
poníveis nas áreas ocupadas.

Um fator de grande transfor-
mação foi a expansão do Islã, no sé-
culo 7, porém não passou da linha 
do Equador, exceto na costa orien-
tal que atingiu a atual Tanzânia e a 
ilha de Madagascar.

Talvez esta permanência de boa 
parte da população originária, tra-
balhando com as mesmas realidades 
e dificuldades, tenha impedido o 
desenvolvimento que encontraram 
as que cruzaram a Ásia e desbra-
varam a Europa.

Um continente escravo

O historiador canadense Paul 
E. Lovejoy, especialista em África, 
entre sua vasta bibliografia, escre-
veu, em 2000, Transformations in 
Slavery: A History of  Slavery in Afri-
ca, traduzido por Regina Bhering e 
Luiz Guilherme Chaves para Civ-
ilização Brasileira (A escravidão na 
África – Uma história de suas trans-
formações, RJ, 2002).

Essa defasagem entre a cultura 
desenvolvida para única realidade 

e aquela que vai migrando e en-
frentando múltiplas condições da 
natureza e de contato com out-
ros seres vivos deu aos europeus, 
principalmente, mas igualmente 
aos mongóis, o ímpeto de dom-
inação que veio a se revelar nos 
séculos seguintes.

Porém essa pode ser uma 
condição, outras precisam ser 
analisadas para explicar, por ex-
emplo, a evolução do “hen”, chi-
neses, que construíram muralhas 
para garantir seus afastamentos de 
outras civilizações e inventaram a 
pólvora, o papel e a impressão, a 
bússola e o carrinho de mão.

Lovejoy escreve: “A escravidão 
estava fundamentalmente ligada ao 
trabalho. Não era a única forma de 
trabalho dependente, mas os escra-
vos podiam ser levados a desem-
penhar qualquer tarefa. Eles tinham 
que fazer o que lhes fosse ordena-
do; como consequência desempen-
havam as tarefas mais ignóbeis e 
pesadas”. E “quando a interação es-
trutural entre a escravidão, o comér-
cio e o emprego doméstico dos es-
cravos era a parte mais importante 
da formação social, podia-se dizer 
que o modo de produção escravo 
era dominante. Nesse caso, a es-
cravidão tornava-se essencial para 
reprodução da formação social” 
(obra citada).

A África negra ou subsaariana 
esteve isolada do resto do mundo 
desde a Antiguidade, passando 
pela Idade Média, até a chegada 
dos europeus e dos muçulmanos. 
Isso era comum a outras regiões 
do globo, com exceção do ex-
tremo oriente que realizava trocas 
pela Ásia e chegaram até a Euro-
pa. Houve, assim, uma estagnação 
no desenvolvimento societário, 
restrito à etnia e ao parentesco.

Os modos de produção eram 
definidos pelas idades e sexo, e a 
escravidão, uma forma de controle. 
O homem podia ter controle de 
várias mulheres, e com a chegada 
do islamismo na África do norte e 
do leste, esta condição passou a ter, 
também, um sentido econômico.

No entorno do Mediterrâneo, as 
relações sociais eram mais complex-
as e envolviam outras condições 
que não da etnia e parentesco. A 
África Negra ficou portanto afasta-
da destas transformações.

Esta condição da escravidão que 
foi aproveitada pelas religiões e pe-
lo comércio para tolher o desen-
volvimento africano transformou, 
ao fim, em vítima da espoliação in-
ternacional. O tráfico de escravos 
africanos passou a ser uma forma 
de economia para os não africanos 
a partir de 1600. Lovejoy afirma 
que, apenas para as Américas, entre 
1600 e 1800, foram enviados quase 
10 milhões de escravos, pratica-
mente o dobro da população esti-
mada deste nosso continente.

A luta por uma governança

Vimos que a Europa dominou 
por séculos a África, impôs seus 
idiomas, religiões e modos de vi-
da. Encontrou a facilidade de um 
continente em estágio civilizacio-
nal mais atrasado. Assim, não é 
de surpreender que o primeiro es-

forço de libertação tenha se dado 
pela cor da pele, o que era a mais 
evidente diferença dos africanos 
para os nativos nos demais conti-
nentes: a negritude. Porém com a 
restrição que os primeiros líderes 
fossem intelectuais de expressão 
europeia, como Léopold Senghor, 
Kwame Nkrumah, Agostinho 
Neto, Patrice Lumumba, Eduardo 
Mondlane, entre outros.

Constituíram a geração inde-
pendentista nacionalista dos anos 
1960, com forte influência so-
cialista, que desapareceu com a 
invasão neoliberal globalizante a 
partir da década de 1980.

No entanto, passado o período 
de transferência de recursos pú-
blicos e de privatizações para que 
fluísse para o sistema financeiro o 
patrimônio estatal, a banca, ago-
ra denominada gestora de ativos, 
mostrou sua incapacidade admin-
istrativa. Apenas sabe promover 
guerras e lançar títulos financeiros 
sem lastro, levando os países onde 
domina a política à falência, desin-
dustrialização, desemprego, fome 
e miséria, como se vê na Europa, 
nos EUA e nas suas colônias fi-
nanceiras e ideológicas.

Surge então, em países da área do 
Sahel, nova luta pela independên-
cia, agora já experiente do passado 
recente, buscando, inclusive, tornar 
oficial os idiomas nativos, sendo os 
europeus, quando muito, idiomas 
de trabalho.

Seguem o precursor Julius Nyer-
ere, da Tanzânia, único a ter em id-
ioma africano, o suaíli, a língua ofi-
cial do país. O suaíli, falado em 12 
países, faz parte do grupo idiomáti-
co banto.

Os países que agora se levantam 
foram colônias francesas, da África 
Ocidental Francesa: Guiné, Burkina 
Faso, Níger, Mali, apenas o Sudão 
do Sul pertenceu ao britânico Sudão 
Anglo Egípcio.

A CEDEAO, Comunidade 
Econômica dos Estados da África 
Ocidental, bloco econômico-mili-
tar de 15 países, é criação colonial 
que logo se manifestou contra as 
insurreições que atendem aos in-
teresses das populações e não da 
elite local suportada pelos capitais 
estrangeiros.

O novo ciclo de descolonização 
aponta a insofismável decadência 
da geopolítica europeia, que, de 
centro mundial, gradualmente re-
torna à condição de periferia eur-
asiática, e possibilita à África con-
struir as instituições e as infraestru-
turas necessárias à integração ativa 
na globalização comercial e tec-
nológica, que o colonialismo euro-
peu não pode lhe proporcionar.

Ainda é incipiente, mas pode 
sair deste movimento novo mod-
elo de governança, na linha do 
tentado pelo Estado Plurinacional 
da Bolívia. O importante é asse-
gurar a unidade nacional pela ação 
estatal, para que os objetivos co-
munitários possam ser alcançados 
num mundo que é, como sem-
pre foi, marcado pelo poder dos 
grandes estados e soberanos.

Felipe Maruf  Quintas é cientista político.
Pedro Augusto Pinho é administrador aposentado.
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O roteiro da direita 
repetido em Portugal

O desempenho da direita em Portugal (AD + Chega 
ficaram com quase 50% dos votos válidos – a 

grande vencedora foi a abstenção, com 33,8%) seguiu um 
roteiro conhecido: a autodenominada esquerda faz um 
governo que renega seus ideais e promessas, ou se per-
dendo em pautas identitárias, decepcionando o eleitor; a 
extrema-direita apresenta soluções tão simplistas quanto 
equivocadas para problemas complexos; e atuação do 
Ministério Público trazendo aos palcos acusações de 
corrupção, nesse caso, ligadas à exploração de lítio e hi-
drogênio verde.

A ação do MP, que fez o primeiro-ministro António Costa 
renunciar e levou à convocação antecipada das eleições (que 
só deveriam ocorrer em 2026), tem um forte cheiro de Lava 
Jato lusitana: mensagens comprometedoras seriam sobre o 
ministro da Economia, António Costa Silva, e o MP teria 
“confundido” os quase homônimos – o primeiro-ministro 
que sai é António Luís Santos da Costa.

Perda de credibilidade

Críticos das fake news (dos outros), os jornalões 
brasileiros batem na tecla de que a Petrobras “perdeu” 
bilhões na Bolsa de Valores. A verdade é que o valor de 
mercado das ações da Petrobras caiu – da mesma forma 
que havia batido recorde atrás de recorde desde fevereiro. 
Só perdeu quem acreditou nas fake news e vendeu os 
papéis no momento errado.

Bolsa perde  
investidor estrangeiro

Volnei Eyng, CEO da gestora Multiplike, explica que 
a Bolsa brasileira vem sofrendo uma fuga de capital, e 
já foram registrados inúmeros saques este ano por parte 
do investidor estrangeiro. “Somente no dia 8 de março, 
retiraram R$ 1,751 bilhão. Em março, até o momento, o 
saldo está negativo em R$ 4,582 bilhões; no ano, o capital 
externo está negativo em R$ 21,933 bilhões”.

A possibilidade de os juros nos EUA permanecerem 
altos ajuda a explicar essa saída. Para Eyng, desta forma 
dificilmente a Bolsa (B3) baterá os recordes que o mer-
cado projetava.

Dupla personalidade

Uma dúvida: o porto temporário que os EUA planejam 
construir na Palestina, servirá somente para envio de ali-
mentos e remédios para os palestinos ou servirá também 
para enviar armas para o exército israelense?

Rápidas

A LBV entregará, nesta quinta-feira, no Rio de Janeiro, 
400 kits da campanha Conte Comigo! Vencendo a Pobre-
za Menstrual. A iniciativa beneficiará pessoas em situação 
de pobreza que menstruam *** No dia 20, acontecerá na 
Barra da Tijuca (RJ) a 2ª edição do “Cerimonialistas em 
Ação”, do setor de casamento e festas *** O Instituto 
JCA abriu inscrições para 100 vagas em cursos profission-
alizantes gratuitos de auxiliar destinadas a jovens de 18 a 
29 anos. Inscrições até dia 18 em ijca.org.br/inscricoes-ab-
ertas-para-cursos-livres-gratuitos-do-programa-oficina-do-
ensino-2 *** O odontologista Marcio Ramos inaugura a 1ª 
clínica Smillens, de lentes de contato dental sem desgaste, 
na Barra, no espaço anexo à Rio Brasa, no dia 21 *** A 
Venum, marca de roupas esportivas licenciada oficial do 
UFC, acaba de se tornar sócia do Grupo Soares Pereira, 
formatador de franquia, e planeja expansão no Brasil. A 1ª 
loja será inaugurada em abril, no Barra Shopping.

Alta em educação leva IPCA 
para 0,83% em fevereiro
Para economista, inflação encoraja à tomada de crédito

A inflação acelerou em 
fevereiro e registrou 
alta de 0,83%, após 

fechar janeiro em 0,42%. Os 
preços do grupo de educação 
tiveram o maior crescimento 
(4,98%) e o maior impacto 
(0,29 p.p.) no total. Os dados 
são do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), divulgado nesta 
terça-feira pelo IBGE.

No ano, o IPCA acumula 
alta de 1,25% e, nos últimos 
12 meses, de 4,50%. Em fe-
vereiro de 2023, a variação 
havia sido de 0,84%. Dos 
nove grupos pesquisados, se-
te tiveram alta em fevereiro. 
Nas atividades de educação, a 
maior contribuição veio dos 
cursos regulares (6,13%).

“Esse resultado se deve 
aos reajustes habitualmente 
praticados no início do ano 
letivo”, explica o gerente 
da pesquisa, André Almei-
da. As maiores altas nos pre-
ços vieram do Ensino Médio 
(8,51%), do Fundamental 
(8,24%), da pré-escola (8,05%) 
e da creche (6,03%). Também 
houve aumento na inflação do 
curso técnico (6,14%), Ensino 
Superior (3,81%) e Pós-gradu-
ação (2,76%).

Além de educação, ou-
tros grupos também ti-
veram altas em destaque, 
como Alimentação e bebi-
das, que aumentou 0,95%, 
impactando em 0,20 p.p. o 
IPCA do mês. Na alimenta-
ção no domicílio, a alta foi 
de 1,12%, com influência 
dos aumentos de preços da 

cebola (7,37%), da batata 
inglesa (6,79%), das frutas 
(3,74%), do arroz (3,69%) e 
do leite longa vida (3,49%).

“Neste caso, houve in-
fluência do clima, por conta 
de temperaturas mais eleva-
das e um maior volume de 
chuvas”, justifica André. Já 
a alimentação fora do domi-
cílio teve alta de 0,49%, ace-
lerando em relação ao mês 
de janeiro, quando registrou 
inflação de 0,25%. O subi-
tem refeição foi outro cujos 
preços aceleraram: 0,67% em 
fevereiro contra 0,17% em 
janeiro. Já o lanche fechou 
em 0,25%, desacelerando 
em relação ao mês anterior 
(0,32%).

A inflação de fevereiro 
também foi pressionada pelo 
grupo transportes, com alta de 
0,72% e impacto de 0,15 p.p. 
no total do IPCA. Se por um 
lado, as passagens áreas tive-
ram o maior impacto negativo 
(-0,09 p.p.) de todo o índice, 
com queda de 10,71%, por 
outro, todos os combustíveis 
pesquisados tiveram alta: o 
etanol (4,52%), o gás veicular 
(0,22%), o óleo diesel (0,14%) 
e, principalmente, a gasolina 
(2,93%), que apresentou o 
maior impacto individual de 
toda a pesquisa (0,14 p.p.). Ain-
da em transportes, também 
foi observado alta no subitem 
táxi (0,64%) e ônibus urbano 
(1,91%).

No grupo habitação 
(0,27%), destacam-se a al-
ta da taxa de água e esgoto 
(0,11%) e a queda em gás en-

canado (-1,40%). Já em co-
municação, com inflação de 
1,56%, o resultado foi pres-
sionado pelas altas de TV por 
assinatura (4,02%) e do com-
bo de telefonia, internet e TV 
por assinatura (3,29%).

O IPCA também analisa 
a inflação regional. Em feve-
reiro, todas as áreas de abran-
gência da pesquisa tiveram 
alta de preços, com a maior 
variação em Aracaju (1,09%), 
influenciada pela gasolina 
(10,45%). Já o menor resul-
tado foi registrado em Rio 
Branco (0,26%), por conta 
da queda nos preços da pas-
sagem aérea (-19,37%).

Já o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor 
(INPC) foi de 0,81% em fe-
vereiro, acima do registrado 
no mês anterior (0,57%). 
No ano, o INPC acumula 
alta de 1,38% e, nos últimos 
12 meses, de 3,86%, acima 
do observado nos 12 meses 
imediatamente anteriores 
(3,82%). Em fevereiro de 
2023, a taxa foi de 0,77%.

Os produtos alimentícios 
tiveram variação de 0,95% 
enquanto os não alimentí-
cios registraram 0,77%. To-
das as áreas registraram alta, 
com a maior variação em 
Aracaju (1,01%), influen-
ciada pela alta da gasolina 
(10,45%), e a menor varia-
ção em Goiânia (0,51%), 
puxada pelas quedas da pas-
sagem aérea (-23,75%) e das 
carnes (-1,40%).

De acordo com o econo-
mista Volnei Eyng, CEO da 

Multiplike, a inflação sob 
controle encoraja à tomada 
de crédito, mas, ainda assim, 
o mercado segue otimista e 
cauteloso. “No dia a dia das 
empresas o que se pode di-
zer é que os produtos para-
ram de aumentar, inclusive 
no atacado, e isso está le-
vando a uma onda de rene-
gociações com os fornece-
dores, porque os preços em 
muitas categorias passaram 
a ter uma deflação”, diz.

Segundo ele, existe um 
otimismo no mercado em 
relação ao controle da in-
flação com reflexo imediato 
no mercado de crédito, on-
de se vê mais alongamento 
de prazo e melhores con-
dições de fazer preço. “O 
tomador já não tem medo 
de captar crédito e ver a 
inflação disparar, e o cre-
dor também não tem medo 
de ficar com o crédito mal 
concedido”, explica. Con-
forme o executivo, sempre 
que há uma diminuição da 
inflação, existe um encora-
jamento de ambas as partes.

“Entretanto, no ambiente 
externo o que pode interferir 
no IPCA é a demora na dimi-
nuição dos juros americanos 
por parte do Federal Reserve”, 
destaca, acrescentando que, no 
Brasil, tem duas coisas que po-
dem interferir no IPCA que se-
rá divulgado dia 12: o aumento 
dos impostos com relação aos 
combustíveis, bem como as 
matrículas escolares que costu-
mam impactar a economia no 
início do ano.

MPF lança, no Rio, documentário ‘Para Não Esquecer’

O Ministério Públi-
co Federal (MPF) 
lança oficialmente 

na próxima segunda-feira 
(18), às 14h, no auditório da 
Procuradoria da República 
no Rio de Janeiro (PR/RJ), 
o documentário ‘Para Não 
Esquecer’, em evento aber-
to ao público.

O curta-metragem é fru-
to de trechos de entrevistas 
realizadas para a exposição 
‘Justiça de Transição não é 
Transação: a brutalidade e o 
jardim’, inaugurada em ou-
tubro de 2023, e traz como 
foco o caso da Guerrilha do 
Araguaia. No filme, procura-
dores comentam sobre esse 

triste capítulo da história bra-
sileira e relatam a atuação ins-
titucional para enfrentar esse 
passado de ditadura.

Com produção e realiza-
ção da Comunicação Social 
do MPF, em parceria com a 
Procuradoria da República 
no Rio, o documentário traz 
também depoimentos de 
artistas que sofreram com a 
repressão em 1968 e 1969, 
como foi esse período vivi-
do pela sociedade brasileira 
com graves violações aos 
direitos humanos e qual o 
caminho para que isso nun-
ca mais volte a acontecer.

“Durante a ditadura mi-
litar, foram praticados inú-

meros crimes acobertados 
pelo próprio Estado. Mui-
tos deles, jamais consegui-
remos desvendar o que re-
almente aconteceu e muito 
menos os respectivos crimi-
nosos. Isso porque em um 
período de repressão, não 
existe liberdade, não existe 
informação”, destaca a pro-
curadora da República Fa-
biana Schneider, curadora 
da exposição.

Fabiana Schneider expli-
ca que a atuação do Gru-
po de Trabalho Justiça de 
Transição do MPF rees-
creve histórias que estavam 
acobertadas pelas “grades 
farpadas da ditadura”. Uma 

pequena, mas relevante par-
te desse trabalho é apresen-
tado no documentário ‘Para 
Não Esquecer’.

“Queremos apresentar ao 
público o que as investiga-
ções alcançaram, para que 
todas as gerações jamais es-
queçam o que aconteceu. 
Construir memória é um dos 
caminhos para que a gente 
nunca se esqueça”, conclui.

Foram convidados para o 
evento o procurador-geral 
da República, Paulo Gonet, 
os procuradores da Repú-
blica Marlon Weichert, Eu-
gênia Gonzaga e Antonio 
Cabral, entre outras autori-
dades, artistas e servidores.

TIJOÁ PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. 
(“Companhia”)

CNPJ nº: 14.522.198/0001-88 - NIRE 35.300.414.063
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os senhores acionistas para a assembleia geral ordinária e extraordinária da Companhia (“AGOE”), que se realizará 
no dia 28 de março de 2024 às 10h, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as 
contas dos administradores, e examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Externos Independentes e o Relatório da Administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; (ii) destinação do lucro líquido auferido pela Companhia no exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleição de membros 
do Conselho de Administração da Companhia e designação de seu Presidente; e (iv) eleição dos membros do Conselho Fiscal da 
Companhia; e (2) em Assembleia Geral Extraordinária: (i) nos termos do art. 13, §2º, (m) do Estatuto Social da Companhia, deliberar 
sobre o impasse na fixação da remuneração global dos administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia para o ano. Os 
documentos pertinentes às matérias a serem debatidas na AGOE ora convocada se encontram à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia, na forma do artigo 135, § 3º, da Lei nº 6.404/76. Conforme facultado pelo artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404/76, para 
melhor conveniência dos acionistas, a Companhia realizará a AGOE de forma digital, por videoconferência. A Companhia enviará 
um link via e-mail aos acionistas, para que possam acessar o sistema da videoconferência por meio de qualquer aparelho com 
acesso à internet. Caso qualquer acionista se faça representar na AGOE por procuração, deverão ser observados os termos do artigo 
126, § 1º, da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 11 de março de 2024. Carlo Alberto Bottarelli - Presidente do Conselho de Administração.

NUVINI S.A. 
CNPJ/MF 35.632.719/0001-20 - NIRE 35.300.557.956

EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª 
(PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, 
PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, DA NUVINI S.A. 
Nos termos do artigo 71, § 2º, e 124, caput e § 1º, inciso II, e 289 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, e da Cláusula 9 do “Instrumento particular de escritura da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, da 
Nuvini S.A.”, celebrado em 18 de maio de 2021 (“Escritura de Emissão”), entre a Nuvini S.A. (“Emissora”) 
e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), ficam os senhores 
titulares de debêntures 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública 
com esforços restritos de distribuição, da Emissora (“Debenturistas”) convocados para reunirem-se em 
assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada em 27 de março de 2024, às 14h (“Assembleia Geral 
de Debenturistas”), de forma exclusivamente digital e remota, com link de acesso a ser encaminhado 
pela Emissora aos Debenturistas habilitados conforme abaixo, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) A autorização ou não, para repactuação do acordado pelos Debenturista na 
assembleia celebrada no dia 15 de fevereiro de 2024, referente ao item (ii) da Ordem do Dia que trata 
sobre a obrigação de pagamento pela Emissora de R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) 
correspondente à Quarta Parcela da Amortização programada em 31 de março de 2024 ou a obrigação de 
pagamento do saldo remanescente da Quarta Parcela da Amortização em 31 de março de 2024. Termos 
iniciados por letra maiúscula utilizados neste edital de convocação e que não estiverem aqui definidos têm 
o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Informações adicionais sobre a Assembleia 
Geral de Debenturistas e as matérias constantes da Ordem do Dia podem ser obtidas junto à Emissora 
(por meio do endereço eletrônico lab@nuvini.com.br) e/ou ao Agente Fiduciário (por meio do endereço 
eletrônico jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br. Para participarem da Assembleia Geral 
de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar, impreterivelmente, até 2 (dois) dias antes de sua 
realização, para os e-mails lab@nuvini.com.br, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br (i) a 
confirmação de sua participação acompanhada da cópia do CPF em caso de  pessoa física e, CNPJ de 
empresas ou dos fundos dos Debenturistas, conforme o caso; (ii) quando pessoa física: documento de 
identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários/regulamentos e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com 
poderes específicos. A Assembleia Geral de Debenturistas será realizada através do sistema eletrônico 
Zoom Meeting, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Debenturistas que tiverem 
confirmado a participação, conforme acima indicado.

São Paulo, 12 de março de 2024.
Nuvini S.A.
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Trabalho híbrido é adotado por 
86% das empresas no Brasil

Volkswagen começará a produzir  
ônibus elétrico em Resende (RJ)

Franquias: marcas 
brasileiras vão  
para o exterior

O mercado de fran-
quias no Brasil se-
gue em crescimen-

to, segundo o levantamento 
realizado pela Associação 
Brasileira de Franchising 
(ABF), o faturamento do 
setor atingiu R$ 240,661 bi-
lhões em 2023, apontando 
uma variação nominal de 
13,8% em relação a 2022, 
uma porcentagem acima das 
projeções que apontavam 
o crescimento entre 9,5% e 
12%.

O cenário positivo causa-
do pelo crescimento consis-
tente do franchising não só 
aumenta as expectativas para 
2024 como também aponta 
um fenômeno: a expan-
são de marcas de franquias 
brasileiras para o exterior. 
Marcando um aumentando 
no processo de internacio-
nalização, o movimento que 
vem sendo investido por 
empreendedores que bus-
cam definir e conquistar no-
vas metas.

O efeito desse fenô-
meno no setor brasileiro, 
que serve como referência 
para diversos países exte-
riores, marca a presença 
do Brasil na quarta posi-
ção do ranking de maio-
res mercados em número 
de redes de franquias do 
mundo, segundo a ABF. 
“O setor de franquias no 
Brasil segue em crescimen-
to por uma série de fatores, 
incluindo um mercado in-
terno grande e diversifica-
do, uma cultura empreen-
dedora forte no país e a 
capacidade das empresas 
brasileiras de adaptarem 
seus modelos de negó-
cios às necessidades locais. 
Além disso, os investidores 
que buscam ingressar no 
frachising, conseguem ter o 
apoio de instituições, como 
a ABF (Associação Brasilei-
ra de Franchising) e através 
do SAC disponibilizados por 
redes de franquias, quando 
empreendedores buscam in-
vestir em modelos já conso-
lidados no mercado. Há uma 
rede de suporte, o que não 
só ajuda o empresário, como 
também aumenta o cenário 
positivo para o ramo, há a 
consolidação de marcas, o 
que é muito positivo”, afir-
ma Umberto Papera Filho, 
CEO da Wings Company, 
formatadora de franquias, 
sendo responsável pela ex-
pansão de grandes marcas 
como Reserva e TT Burger. 
Em consequência, o re-
sultado positivo do avanço 
das franquias no Brasil foi o 
número total de operações, 
o país atingiu 195.862 em 
2023, marcando um cresci-
mento de 6,2% em relação 
ao ano anterior. Mais de 3 
mil marcas adotaram o mo-
delo de franchising como 
plataforma de negócios, 
atingindo um aumento de 
7,6%, um recorde no histó-
rico de pesquisas da ABF. 
O setor superou as expec-
tativas comerciais, provo-
cando a definição de novas 
metas entre investidores do 
ramo. Não à toa, o último 
levantamento feito Associa-
ção Brasileira de Franchising 
em relação processo de in-
ternacionalização de fran-
quias concluiu que existem 
mais de 200 marcas brasi-
leiras em 126 nações, apon-
tando um crescimento de 

10% no processo de opera-
ção internacional. Entre os 
dez países com as maiores 
atuações de franquias bra-
sileiras estão os Estados 
Unidos, em primeiro lugar 
contando com 78 marcas, 
Portugal, em segundo lugar 
contando com 56 marcas, e 
Paraguai, contando com 46 
marcas.

“O resultado do cená-
rio positivo do franchising 
dentro do Brasil amplia as 
expectativas do crescimen-
to do setor no país, au-
mentando o faturamento, a 
oportunidade de empregos 
também, além de acelerar o 
processo de internaciona-
lização. Ao longo dos úl-
timos anos estamos acom-
panhando o crescimento 
de marcas apostando em 
diversos países pelo mun-
do e tendo resultados po-
sitivos, principalmente por 
seguirmos métodos, mode-
los e estratégias diferentes 
de outros países em relação 
ao investimento em fran-
quias”, afirma Umberto.

Para o especialista no se-
tor, em países mais ricos, o 
ramo de franquias pode não 
ser tão potente devido a uma 
série de razões, incluindo 
mercados saturados, altos 
custos de operação e regu-
lação, menor propensão ao 
empreendedorismo, e uma 
cultura de negócios menos 
flexível. Já no Brasil, marcas 
possuem uma capacidade 
maior de inovar e se adaptar 
ao cenário atual, o que pro-
voca aumento da competi-
tividade das empresas bra-
sileiras, que não é somente 
um sinal de alta demanda 
pelos produtos e serviços do 
setor, mas também uma for-
ma de estimular o negócio a 
ser mais inovador e eficaz. 
O saldo positivo dessa es-
tratégia no setor brasileiro, é 
a porta aberta para alcançar 
novos lugares pelo mundo.

“Apesar do cenário posi-
tivo, para que as franquias 
brasileiras consigam se des-
tacar em países que não são 
referências no setor, elas pre-
cisam focar na qualidade dos 
produtos e serviços, adaptar-
-se às preferências locais, in-
vestir em marketing e bran-
ding, e estabelecer parcerias 
estratégicas com empresá-
rios locais. Estudar muito 
bem sobre os consumidores 
locais, a forma de conseguir 
conversar bem e atingir o 
público-alvo, e em quais 
locais devem ser definidos 
para inserir o negócio, tam-
bém são passos primordiais 
para conseguir ter um re-
torno positivo desse investi-
mento”, recomenda Papera. 
É comum que muitos em-
presários pensem que o pro-
cesso de internacionalização 
provoque um aumento de 
custos, de gastos e de inves-
timento no setor de fran-
chising, mas para Umber-
to, o processo de expansão 
para fora do Brasil poderá 
impactar positivamente os 
resultados do setor no país. 
Por meio do aumentando 
da visibilidade das marcas 
brasileiras no exterior, há o 
fortalecendo a reputação do 
país como um centro de ne-
gócios e inovação, gerando 
receitas adicionais, incen-
tivando o crescimento e a 
expansão das redes de fran-
quias domésticas.

Com a crescente 
adoção do trabalho 
híbrido em todo o 

mundo, a América Latina se 
destaca. Na região, 72% das 
empresas adotaram o mo-
delo, em comparação com 
54% na área que engloba a 
Europa, o Oriente Médio e a 
África, 44% na Ásia-Pacífico 
e 41% na América do Norte. 
No Brasil, a adoção foi ain-
da maior. È o que mostra o 
relatório da consultoria JLL, 
entre as empresas brasileiras 
pesquisadas, 86% adotaram 
o sistema híbrido.

Indo de encontro com a 
adoção do trabalho híbrido 
no país, uma pesquisa di-
vulgada em 2023 pelo IWG, 
em parceria com o Indeed, 
relata que nove em cada 10 
trabalhadores (88%) consi-
deravam o trabalho híbrido 
um fator importante na pro-
cura de um novo emprego; 
outro estudo “The Future 
of  Work Trends Forecast 
2024”, do IWG, mostrou 
que 75% dos CEOs entre-
vistados esperam que suas 
empresas continuem ope-
rando neste modelo nos 
próximos cinco anos.

De acordo com a JLL, no 
Brasil, apenas 14% das em-
presas entrevistadas ainda 
optavam por trabalho remo-
to.

De acordo com o relató-
rio da JLL, o modelo híbri-
do é mais popular no Bra-

sil, adotado por 45% das 
empresas, compreende dois 
dias de trabalho no escritó-
rio, aliados a três dias remo-
tos por semana;

Complementando o rela-
tório, em São Paulo, segundo 
um levantamento realizado 
pela Companhia de Engenha-
ria de Tráfego da cidade, os 
dias com maior congestiona-
mento foram terças, quartas 
e quintas-feiras, reforçando a 
preferência das empresas pe-
lo conceito de trabalho que 
ganhou força no último ano, 
conhecido como TQQ (terça, 
quarta e quinta).

Os dados da CET indi-
caram que, em compara-
ção com 2022, houve um 
aumento médio de 8,9% 
no trânsito às terças, 9% às 
quartas e 5,8% às quintas.

Entretanto, as segundas 
registraram um aumento de 
apenas 3,8%, enquanto as 
sextas apresentaram uma 
queda de 2,3%.

O estudo também prevê 
que 30% de todo o mercado 
imobiliário comercial seja de 
espaços de trabalho flexíveis 
até 2030 em todo o mundo.

Já a terceira edição da pes-
quisa “O Cenário do RH no 
Brasil – 2023”, da Associa-
ção Brasileira de Recursos 
Humanos (ABRH Brasil), 
em conjunto com a Uman-
ni, realizada com aproxima-
damente 900 profissionais 
qualificados do setor, iden-

tificou que a maioria das 
empresas dos respondentes 
(49,6%) segue o formato 
100% presencial, enquanto 
46,2% optaram pelo regime 
híbrido. Já o home office in-
tegral (4,2%) teve uma signi-
ficativa redução comparado 
à pesquisa anterior, quando 
estava presente em 23,9% 
das empresas.

No cenário do formato 
híbrido, a maioria das em-
presas (40,4%) prefere uma 
presença de três dias por 
semana, seguida por 27,4% 
que optam por dois dias se-
manais. Em contrapartida, 
18,3% adotam quatro dias 
presenciais na semana. A 
tendência evidencia que, ca-
da vez mais, as empresas es-
tão propensas a aumentar o 
número de dias presenciais.

A maioria (92,8%) man-
tém a jornada de trabalho de 
cinco dias por semana, en-
quanto uma parcela menor 
(7,2%) opta por quatro. Isso 
mostra que a jornada tradi-
cional ainda é predominante, 
mas há uma pequena porcen-
tagem de empresas que ex-
ploram alternativas. Embora 
algumas empresas já tenham 
adotado o modelo de jorna-
da de trabalho de quatro dias 
por semana, a tendência de 
adesão é relativamente baixa, 
com apenas 3% dos entrevis-
tados afirmando ter projetos 
para implementar a jornada 
reduzida.

A CLT ainda é a escolha 
predominante para 92,3% 
dos entrevistados. O desen-
volvimento e a inserção de 
jovens no mercado continu-
am sendo focos essenciais, 
com estagiários (61,35%) e 
jovens aprendizes (58%) em 
destaque. Simultaneamente, 
a contratação PJ (43,9%) e o 
home office (22,6%) perma-
necem relevantes, mantendo 
consistência com a edição 
anterior.

Nesta edição, 62,1% das 
empresas pesquisadas ex-
pandiram seu quadro de 
colaboradores, refletindo 
uma retomada expressiva 
nas contratações. Esse au-
mento vai ao encontro do 
crescimento de 62,5% no 
número de empregos com 
carteira assinada no Brasil, 
conforme informações do 
Caged. No geral, 21% das 
companhias mantiveram as 
posições e 16,9% reduziram 
os postos de trabalho.

Entre os participantes, 
somente 32,6% acreditam 
na preparação da liderança 
para os desafios de gestão 
de pessoas. Esse resultado 
evidencia a importância do 
tema Desenvolvimento de 
Liderança (58,7%), que já 
havia sido destaque na pes-
quisa anterior e continua sig-
nificativo, sendo o segundo 
principal desafio nesta edi-
ção, mencionado por 49,6% 
dos participantes.

A Volkswagen Ca-
minhões e Ônibus 
iniciará a produção 

de ônibus elétrico ainda em 
2024. O modelo chamado e-
-Volksbus está em desenvol-
vimento no centro mundial 
de engenharia da VWCO, 
em Resende (RJ).

A informação ocorre no 
fórum “RJ Eletromobilida-
de - Nova Matriz Energética 
e o Futuro do Transportes 
Rodoviário por Ônibus no 
Estado do Rio de Janeiro”, 
organizado pelo Departa-
mento de Transportes Ro-
doviários do Estado do Rio 
de Janeiro (Detro-RJ), em 
parceria com a Secretaria de 
Estado de Transporte e Mo-
bilidade Urbana (Setram). O 
encontro acontece até esta 
quarta-feira, no Estádio de 
Remo da Lagoa, na Zona 
Sul da cidade do Rio de Ja-
neiro.

“Estamos dando mais um 
passo para a eletromobili-
dade no transporte urbano. 
Depois de acumularmos 
quilometragens suficientes 
em testes com o chassi elé-
trico da VWCO e também 
com o primeiro caminhão 
elétrico desenvolvido no 
país, daremos início à pro-
dução no segundo semestre 
de 2024. Esta será uma eta-
pa importante para a adapta-
ção do produto na linha de 
produção”, afirma Rodrigo 

Chaves, vice-presidente de 
Engenharia da Volkswagen 
Caminhões e Ônibus.

O e-Volksbus iniciou seus 
primeiros testes em maio do 
ano passado em linha com as 
tendências que despontam 
no cenário automotivo para 
o transporte de passageiros. 
O modelo apresentado no 
evento tem capacidade de 22 
toneladas e uma autonomia 
de até 250 km, com sistema 
de carregamento voltado ao 
período noturno para maxi-
mizar a produtividade.

Além disso, vem com sis-
tema de frenagem regenera-

tiva, que maximiza a auto-
nomia da bateria e reduz o 
desgaste dos freios do veí-
culo, e o sistema Eco-Drive 
Mode, que ajusta o consu-
mo de energia do veículo. 
Outro diferencial é que tem 
proteção contra inundação, 
adequando o produto às re-
alidades de operação Brasil. 
Também estará equipado 
com sistema de ajoelhamen-
to para maior acessibilidade 
dos passageiros e a suspen-
são pneumática integral.

Ainda na fase protótipo, 
o modelo utiliza a solução 
exclusiva de arquitetura 

modular para construção de 
veículos elétricos, podendo 
produzir desde um micro-
-ônibus de nove metros 
até um superarticulado de 
23 metros. A configuração 
foi concebida pela Enge-
nharia Volkswagen Cami-
nhões e Ônibus no Brasil, 
que agiliza a adaptação 
para as diferentes platafor-
mas de caminhões e ôni-
bus Volkswagen. A confi-
guração permite dividir o 
veículo em três módulos 
principais: módulo frontal, 
módulo central e módulo 
traseiro. 

Roberto Marinho
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ROYALCOOP - COOPERATIVA DE MOTORISTAS PROFISSIONAIS 
AUTÔNOMOS DE VEÍCULO DE ALUGUEL PARA TURISMO NO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO LTDA. 
CNPJ n.º32.133.795/0001-00 / NIRE nº 3340000339-0 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
O Diretor Presidente no uso de suas atribuições estatutárias e legais, convoca 
os 55 cooperados da ROYALCOOP – COOPERATIVA DE MOTORISTAS 
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS DE ALUGUEL PARA 
TURISMO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO LTDA, na forma  do disposto no 
art. 44 da Lei n.º 5764/71,  a reunirem-se em Assembléia Geral Ordinária em 26 
de março de 2024, No Clube Português Casa Do Minho, Rua Cosme Velho 60, 
Cosme Velho, nesta Cidade, com 1ª. Convocação às 07h  com  presença  de 
2/3  de cooperados,  com  2ª  Convocação  às  08h  com  presença de 
metade mais  um  de  cooperados  e  em  3ª e última Convocação às 09h 
com  presença  mínima de 10 (dez) cooperados, em dia com suas obrigações 
sociais, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I - prestação e 
aprovação das contas dos órgãos de administração, acompanhada 
de parecer do Conselho Fiscal –  exercício 2023, compreendendo: a) 
relatório da gestão; b) balanço; c) demonstrativo das sobras apuradas 
ou das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para 
cobertura das despesas da sociedade e o parecer do Conselho Fiscal; 
II - destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes 
da insuficiência das contribuições para cobertura das despesas 
da sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso, as parcelas para os 
fundos obrigatórios; III –  Eleição dos membros do Conselho de Ética 
e Disciplina; IV – Eleição dos membros do Conselho Fiscal; V – Analise 
e deliberação sobre; a) possibilidade de avaliação técnica/profissional 
dos atuais sócios/auxiliares bilíngües e guias de turismo. b) Conduta a 
ser adotada para a inclusão de novos sócios e/ou auxiliares bilíngües e 
guias; VI – Analise e deliberação sobre a criação da Fila de Guias; VII – 
Analise e deliberação em relação a nova cor de gravata a ser usada no 
uniforme; VIII – Analise e deliberação sobre a vida útil do veículo na frota; 
IX – Analise e deliberação sobre os veículos que poderão ingressar na 
frota: a) Criação da comissão de avaliação e criação de lista de veículos; 
X – Analise e deliberação sobre a remuneração de um futuro funcionário 
ou terceirizado para o setor comercial; XI – Analise e deliberação sobre 
a porcentagem de flexibilização dos valores de serviços para as novas 
negociações com novos possíveis contratantes; XII – Analise e deliberação 
sobre o uso da camisa pólo: a) Quando pode ser usada? b) Qual calça e 
sapato podem ser usados junto com a camisa pólo? c) A camisa pólo 
pode ser usada para fora da calça? d) Após um serviço autorizado a usar 
a camisa pólo, pode-se posicionar e puxar fila com a mesma camisa?; 
XIII – Analise e deliberação sobre o uso da gravata nos finais de semana; 
XIV – Analise e deliberação sobre a exclusão dos serviços de transfer-
ins de Diretoria dos serviços que derrubam o associado da fila do livro 
e fila física; XV – Analise e deliberação sobre o parcelamento, isenção 
parcial ou total do rateio mensal a partir de um período determinado 
e, por um período também determinado, em casos de doença e/ou 
roubo; XVI – Analise e deliberação sobre a regra de posicionamento: 
a) posicionamento dos carros impossibilitados de trabalhar em um PA 
especifico b) Posicionamento direto no PA 4; XVII – Analise e deliberação 
sobre a adequação do pró-labore do Diretor Presidente e Financeiro; 
XVIII - Analise e deliberação sobre a nova conduta de negociação da 
Diretoria junto a Gerencia do Hotel Fairmont em relação a: a) escolha de 
idioma e veículos por parte do hotel em troca do retorno dos serviços 
de transfer-ins; XIX – Analise e deliberação sobre a criação da Hora 
de Almoço; XX - Assuntos gerais. Rio de Janeiro, 07 de março de 2024. 

ALEXANDRE AUGUSTO MARTINS SIMÕES - Diretor Presidente

OCEANPACT SERVIÇOS MARÍTIMOS S.A.
CNPJ/MF nº 09.114.805/0001-30 - NIRE 333.0031011-8

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 06 DE FEVEREIRO 2024, ÀS 10 HORAS

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Reunião realizada remotamente por meio 
de vídeo conferência, nos termos da Cláusula 28, §2º, do Estatuto Social da 
OceanPact Serviços Marítimos S.A. (“Companhia”), no dia 06 de fevereiro 
de 2024, às 10 horas. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as 
formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Luis Antonio Gomes Araujo, que convidou o Sr. 
Thiago Borges Paes de Lima para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre a alteração da Política de Gerenciamento de Riscos da Companhia.  
5. DELIBERAÇÕES: Instalada a presente reunião, os membros do Conselho 
de Administração examinaram a matéria da ordem do dia e, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições, considerando a prévia aprovação 
pelo Comitê de Auditoria e Compliance, decidiram aprovar a alteração da 
Política de Gerenciamento de Riscos da Companhia, conforme versão 
apresentada antecipadamente aos membros do Conselho de Administração 
e que ficará arquivada na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
ata, com relação à qual, após lida e achada conforme, todos os presentes 
manifestaram a sua concordância nos termos da Cláusula 7.6 do Regimento 
Interno do Conselho de Administração, o que certificam os ora signatários. 
Conselheiros presentes: Ana Maria Siqueira Dantas, Fabio Schvartsman, 
Flavio Nogueira Pinheiro de Andrade, Felipe Nogueira Pinheiro de Andrade, 
Luis Antonio Gomes Araujo e Luis Claudio Rapparini Soares. Confere com 
o original, lavrado em livro próprio. Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 
2024. Thiago Borges Paes de Lima - Secretário. Jucerja nº 6120318, em 
07/03/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA DA COOPERATIVA COPERBAN

O Diretor Presidente da COOPERATIVA COPERBAN – 
COOPERATIVA DE CONSUMO DE PRODUTOS DE LIMPEZA 
E HIGIENE PESSOAL, registrada na JUCERNA sob o NIRE nº 
33.4.0005214-5 e inscrita no CNPJ sob o nº 16.979.658/0001-
27 no uso de suas atribuições estatutárias, convoca todos os 
Cooperados Associados para participarem da Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada em nossa sede sito à Aragão Gesteira, 
nº 168, Cordovil, Rio de Janeiro/RJ, no dia XX de março de 
2024, em primeira convocação às XXh00min com a presença de 
2/3(dois terços) do número total de Cooperados Associados, em 
segunda às XXh00min com metade mais 01(um) do número total 
de Cooperados Associados e em terceira e última às XXh00min 
Convocação com a presença mínima de 10(dez) Cooperados 
Associados para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: 
Assembleia Geral Ordinária 1-Prestação de Contas do Exercício 
Social do Ano 2023; 2-Relátorio de Gestão; 3- Balanço Patrimonial
4- Demonstração das Sobras ou Perdas Apuradas no Exercício 
Social do Ano de 2023; 5- Destinação das Sobras ou Perdas Apuradas 
no Exercício Social do Ano de 2023; 6- Eleição do Novo Mandato 
do Conselho Fiscal. Rio de Janeiro/RJ, XX de Março de 2024.

WELLINGTON CARVALHO GUIMARÃES 
DIRETOR PRESIDENTE

COOPERNOVA – COOP. DE MOT. AUT. DO TRANSP. COMPL. 
DE PASS., FRETAMENTO E TURISMO LTDA. 

CNPJ.: 05.029.926/0001-23 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA. 

PELO PRESENTE EDITAL FICAM CONVOCADOS TODOS 
OS COOPERADOS DA COOPERNOVA EM PLENO GOZO 
DE SEUS DIREITOS ESTATUTÁRIOS E LEGAIS, PARA SE 
REUNIREM EM ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA À SER 
REALIZADA NA SEDE DA COOPERNOVA, LOCALIZADA NA 
AVENIDA BRAZ DE PINA Nº. 1720 / SALAS 304 E 407 – BRAZ 
DE PINA – RIO DE JANEIRO - RJ, NO DIA 25/03/2024 EM 1ª 
CONVOCAÇÃO ÀS 09:00H., COM A PRESENÇA MÍNIMA DE 
2/3 DOS ASSOCIADOS; EM 2ª CONVOCAÇÃO ÀS 10:00H., C/ 
A PRESENÇA MÍNIMA DE 50% + 1 DOS ASSOCIADOS; EM 
3ª E ÚLTIMA CONVOCAÇÃO ÀS 11:00H., COM A PRESENÇA 
MÍNIMA DE 10 ASSOCIADOS, PARA DELIBERAREM SOBRE 
A SEGUINTE ORDEM DO DIA: 1) PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DO EXERCÍCIO 2023; 2) EXCLUSÃO DE COOPERADOS; 3) 
INCLUSÃO DE COOPERADOS. * PARA EFEITO DE QUORUM, 
O Nº. DE COOPERADOS NESTA DATA É DE 065 (SESSENTA 
E CINCO). RIO DE JANEIRO, 13 DE MARÇO DE 2024. 

FRANCISCO JOSÉ DA COSTA FERREIRA 
DIRETOR PRESIDENTE 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

AVISO DE LEILÃO
O DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO torna público, para conhecimento dos interessados, que, 
no dia 04 de abril de 2024 às 10h00min, no auditório do DETRO, situado 
à Rua Uruguaiana, 118 - 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, realizará o 
leilão APLDETRO04-24, na forma online e presencial, dos veículos apre-
endidos ou removidos a qualquer título, classificados como conservados e 
não reclamados por seus proprietários dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data do recolhimento, conforme Portaria DETRO/PRES 
nº 1537 de 04 de agosto de 2020, tendo como leiloeira a Sra. ELIZABETH  
CHRISTINA AMORIM DE ALMEIDA, devidamente matriculada na JUCERJA  
sob o nº 317. A cópia do edital poderá ser consultada através dos sites 
www.detro.rj.gov.br / www.aplleiloes.com.br.

São 72 milhões de brasileiros negativados
Fintech de educação financeira mostra como se organizar financeiramente

Uma maneira de 
uma pessoa evi-
tar a inadimplên-

cia é determinar suas prio-
ridades. Essa é a primeira 
premissa empregada pela 
Plano, fintech de educa-
ção financeira, fundada há 
quatro anos. “Ter de forma 
clara quais são as princi-
pais contas é essencial para 
manter uma vida financeira 
organizada e saudável. O 
ideal é que seja feito um pla-
nejamento financeiro com 
todos os gastos e ganhos, 
que conte as principais con-
tas fixas, como: água, ener-
gia, alimentação, internet, 
moradia e financiamentos”, 
aconselham os sócios da 
fintech.

“Ter uma receita mensal 
maior ajuda por aumentar 
as possibilidades, porém 
ganhar mais não significa 
uma maior saúde, educação 
e organização financeira”, 
afirma Ricardo Hiraki, co-
fundador da Plano.

A inadimplência finan-
ceira atinge 72 milhões de 
pessoas no Brasil, um nú-
mero muito expressivo pa-
ra uma população de 203,1 
milhões, segundo o censo 
demográfico de 2022. Com 
os nomes negativados jun-
tos às instituições finan-
ceiras, as pessoas têm mais 
limitação para organizarem 
seu dia a dia.

Neste mês de março, o 
Serasa e o Desenrola Brasil 
realizam o feirão de nego-
ciação de dívidas. Apesar de 
muito positiva, a iniciativa 
consegue reduzir questões 
pontuais. Mas é com a edu-

cação financeira que pode 
haver uma mudança con-
tundente no comportamen-
to das pessoas com o uso 
do dinheiro.

A Plano calcula que já 
ajudou 40 mil pessoas a se 
organizarem financeira-
mente. Com 400 mil usuá-
rios em sua plataforma que 
usa inteligência artificial 
para identificar o perfil do 
usuário, e suas necessidades 
para conseguir organizar as 
finanças pessoais, a fintech 
recebeu em fevereiro aporte 
de R$ 2,2 milhões.

O investimento marca a 
primeira fase da rodada se-
ed da companhia (aporte de 
capitais) , cuja expectativa é 
somar R$ 4 milhões até o 
fim do ano. A rodada con-
tou com a participação dos 
grupos Anjos Do Brasil, 
Poli Angels, FEA Angels e 
dos fundos BossaInvest, Sai 
do Papel, Quintal Ventures, 
Levain Ventures e Wes-
twood Capital.

Ricardo Hiraki, cofun-
dador da Plano, explicou 
à reportagem do Monitor 
Mercantil a complexidade 
do (bom) uso do dinheiro. 
“Sucesso financeiro tam-
bém está muito relacionado 
a uma boa gestão e controle 
emocional”, assinala Hiraki.

A organização finan-
ceira é vinculada ao total 
que uma pessoa ganha 
mensalmente?

- Ter uma receita mensal 
maior ajuda por aumentar 
as possibilidades, porém 
ganhar mais não significa 
uma maior saúde, educação 
e organização financeira. 

Temos muitos casos de pes-
soas que ganham bem e tem 
grandes dificuldades em 
atingir seus sonhos e com 
altas dificuldades de sair 
das dívidas, e o mesmo ve-
mos ao contrário, casos de 
pessoas com receitas me-
nores, porém com grande 
sucesso. Sucesso financeiro 
também está muito rela-
cionado a uma boa gestão 
e controle emocional. Mas 
claro, maiores receitas dão 
maiores possibilidades de 
sucesso.

O brasileiro está mais 
preocupado em aprender 
a gastar de acordo com o 
volume de dinheiro que 
dispõe?

Parcialmente sim, ve-
mos que maiores receitas 
geram maior interesse em 
se desenvolver, porém não 
significa que é garantia de 
sucesso. Temos cases de 
vendedores de rua, com 
salário relativamente baixo 
que tem patrimônio bom 
pela média dos brasileiros.

Com tantas ‘facilida-
des’ - cartão de crédito, 
cheque especial e em-
préstimo online - os ris-
cos são maiores hoje?

- O acesso a crédito é 
uma grande força de de-
senvolvimento de países e 
sociedades, porém ele exige 
também o desenvolvimen-
to educacional. Tão vilão 
quanto esses meios de paga-
mentos e acesso ao crédito 
é o consumo não conscien-
te e além das possibilidades. 
As pessoas se endividam na 
maior parte das vezes, pois 
estouram o orçamento com 

excesso de consumo e pos-
teriormente passa a recorrer 
a crédito pessoal, cartão de 
crédito e seu rotativo.

Como elencar as priori-
dades?

- Em caso de aluguel e 
financiamento, principal-
mente em tempos de crise, 
é possível tentar renegociar 
os valores e prazos, para 
facilitar os pagamentos. O 
importante é não deixar 
virar uma bola de neve de 
atrasos. Assim como a pres-
sa é inimiga da perfeição, o 
impulso é inimiga da econo-
mia. Mas quem nunca agiu 
sem pensar e gastou mais 
do que deveria ou com algo 
que não era tão necessário, 

não é? Lembre-se de confe-
rir seu planejamento e con-
ferir se os gastos cabem no 
orçamento para não se en-
rolar. Tenha dentro do seu 
planejamento quanto terá 
ao mês para gastos extras. 
Ou seja, gastos para os 
seus impulsos, lazer, etc. 
Isso também é importante 
e mais: facilita para você 
controlar e seguir realmen-
te o seu planejamento. O 
cartão de crédito deve es-
tar dentro do planejamen-
to e controle dos gastos. 
Ele pode ser um grande 
aliado, mas se não for con-
trolado e usado com aten-
ção é a sua passagem direta 
para entrar no vermelho. 

Por isso não se engane, es-
tipule um limite para usar e 
não o ultrapasse.

É claro que se preocupar 
com os gastos fixos e não se 
enrolar em dívidas é a prio-
ridade, mas logo após isso, 
vem os investimentos. Hoje 
existem diversos formatos 
de investimento, que podem 
ser de grandes valores ou 
pequeno, para curto, médio 
ou longo prazo. Você deci-
de o que se adequa melhor 
a sua realidade. Até porque 
é por ele que você garante 
uma segurança maior quan-
do se trata de crises. Você 
sempre deve ter uma reser-
va para possíveis imprevis-
tos e complicações.

Ricardo Hiraki
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
7ª VARA CÍVEL DO FÓRUM REGIONAL 

DE DUQUE DE CAXIAS
RUA GENERAL DIONISIO 764 FORUM 
JARDIM VINTE E CINCO DE AGOSTO 

Tel.: (21) 3661-9190 - E-mail: dcx07vciv@tjrj.jus.br
EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO ELETRÔNICO/ONLINE E 

INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 05 DIAS, EXTRAÍDOS DOS 
AUTOS DA AÇÃO DE COBRANÇA, MOVIDA POR DIVINA 

NICOLAU LISBOA em face de HE INDUSTRIA E COMERCIO 
DE MOVEIS LTDA EPP (representante HERMES FARDIM) 

E LEILA MARIA CHAGAS LOURENÇO FARDIN - 
PROCESSO Nº 0031178-79.2012.8.19.0021, na forma abaixo:

O(A) Doutor(a) ISABEL TERESA PINTO COELHO DINIZ – 
Juiz(a) de Direito da Vara acima, FAZ SABER por esse Edital, 
a todos os interessados, e especialmente ao(s) devedor(es) 
supramencionado(s) - HE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS 
LTDA EPP representante HERMES FARDIM E LEILA MARIA 
CHAGAS LOURENÇO FARDIN - que será realizado o público 
Leilão pelo Leiloeiro Público ALEXANDRO DA SILVA LACERDA, 
NA  MODALIDADE ELETRÔNICO/ONLINE: O Leilão estará 
disponível no portal eletrônico do Leiloeiro, www.alexandroleiloeiro.
com.br, na forma dos Art. 887 do CPC, do inciso II do Art. 884 do 
CPC, do art. 882 do CPC/2015 e do §único do Art. 11 da Resolução 
do CNJ nº 236 de 13/07/2016, com no mínimo 05 (cinco) dias de 
antecedência do Primeiro Leilão, por valor igual ou superior 
a avaliação, que será encerrado no dia 26/03/2024 às 11:30h 
e, não havendo licitantes, se iniciará de imediato o Segundo 
Leilão, por valor igual ou superior a 50% da avaliação, que 
será encerrado no dia 02/04/2024 às 11:30h. DO BEM A SER 
LEILOADO: BEM PENHORADO Fls. 98 / AVALIADO FLS. 135: 
LOTE DE TERRENO N° 02, DA QYADRA D, SITUADO NO PARQUE 
PRIMAVERA, 2° DISTRITO DE DUQUE DE CAXIAS/RJ.IMÓVEL 
MATRICULADO NO 1° RGI SOB O Nº 4277 E NA PREFEITURA 
SOB O Nº 540 - 1027309. (...) Desta . forma, face todo o exposto, 
avalio o imóvel descrito no mandado em R$ 286.560,00 (Duzentos 
e oitenta e seis mil e quinhentos e sessenta reais). E para que 
chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi expedido 
o presente, para cautelas de estilo, ficando o(s) Executado(s)/
Condôminos(s) (HE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA 
EPP representante HERMES FARDIM E LEILA MARIA CHAGAS 
LOURENÇO FARDIN e HERMES FARDIN FILHO) intimado(s) 
da hasta pública se não for(em) encontrado(s) por intermédio 
deste Edital na forma do art. 889, 892 do NCPC, sendo que o 
EDITAL NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA JUNTADO NOS AUTOS, 
PUBLICADO NO SITE DO SINDICATO DOS LEILOEIROS DO 
RIO DE JANEIRO E NO SITE DO LEILOEIRO. CUMPRA-SE. 
Dado e passado, nesta Cidade em Rio de Janeiro, em 12 de março 
de 2024. Eu, digitei ___, e Eu, Chefe da Serventia, subscrevo ___. 
(ass.) ISABEL TERESA PINTO COELHO DINIZ – Juiz de Direito.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO FÓRUM REGIONAL 

DA LEOPOLDINA
Rua Filomena Nunes, 1071, 3º andar Olaria, Rio de Janeiro/RJ 

Tel.: (21) 3626-4341 - E-mail: leo11jeciv@tjrj.jus.br
EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO ELETRÔNICO/ONLINE E 

INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 05 DIAS, EXTRAÍDOS DOS 
AUTOS DA AÇÃO DE EXECUÇÃO, MOVIDA POR UBIRAJARA 
ROCHA DOS SANTOS em face de ELIANE LAEBER ROSA - 
PROCESSO Nº 0013817-20.2019.8.19.0210, na forma abaixo:

O(A) Doutor(a) ALEXANDRE PIMENTEL CRUZ – Juiz(a) 
de Direito da Vara acima, FAZ SABER por esse Edital, a 
todos os interessados, e especialmente ao(s) devedor(es) 
supramencionado(s) - ELIANE LAEBER ROSA - que será 
realizado o público Leilão pelo Leiloeiro Público ALEXANDRO DA 
SILVA LACERDA, NA  MODALIDADE ELETRÔNICO/ONLINE: 
O Leilão estará disponível no portal eletrônico do Leiloeiro, www.
alexandroleiloeiro.com.br, na forma dos Art. 887 do CPC, do 
inciso II do Art. 884 do CPC, do art. 882 do CPC/2015 e do §único 
do Art. 11 da Resolução do CNJ nº 236 de 13/07/2016, com no 
mínimo 05 (cinco) dias de antecedência do Primeiro Leilão, por 
valor igual ou superior a avaliação, que será encerrado no 
dia 26/03/2024 às 14:00h e, não havendo licitantes, se iniciará 
de imediato o Segundo Leilão, por valor igual ou superior a 
50% da avaliação, que será encerrado no dia 02/04/2024 às 
14:00h. DO BEM A SER LEILOADO: BEM PENHORADO Fls. 
336 / AVALIADO 404/407: APARTAMENTO 304, LOCALIZADO NA 
RUA PAULA BARROS, nº 321, VILA DA PENHA/RJ. COM 3VG 
DE GARAGEM. (IPTU C/ 130m²). IMÓVEL MATRICULADO NO 8º 
RGI SOB O Nº DE MATRÍCULA: 205176 E NA PREFEITURA SOB 
O Nº DE INSCRIÇÃO: 3088084-3 – CL: 98566.(...) Considerando 
as condições do mercado e os atributos particulares do imóvel, 
avalio em R$ 665.000,00 (seiscentos e sessenta e cinco mil reais). 
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, 
foi expedido o presente, para cautelas de estilo, ficando o(s) 
Executado(s)/Condôminos(s) (ELIANE LAEBER ROSA e 
ANTONIO HENRIQUE RODRIGUES ROSA) intimado(s) da 
hasta pública se não for(em) encontrado(s) por intermédio 
deste Edital na forma do art. 889, 892 do NCPC, sendo que o 
EDITAL NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA JUNTADO NOS AUTOS, 
PUBLICADO NO SITE DO SINDICATO DOS LEILOEIROS DO 
RIO DE JANEIRO E NO SITE DO LEILOEIRO. CUMPRA-SE. 
Dado e passado, nesta Cidade em Rio de Janeiro, em 12 de 
março de 2024. Eu, digitei __, e Eu, Chefe da Serventia, subscrevo 
__. (ass.) ALEXANDRE PIMENTEL CRUZ – Juiz de Direito.

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO - SINCOFARMA-RIO
Sede Própria: Av. Almirante Barroso, 02 - 16º e 17º andares - Centro-RJ
CEP 20031-000 - Tel: (21) 2220-8585 - CNPJ: 27.904.572/0001-51

EDITAL - De acordo com o Estatuto do Sindicato, convoco toda categoria do 
Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Município do Rio de Janeiro 
para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA que será realizada no dia 20 de 
março de 2024, A ASSEMBLEIA OCORRERÁ DE FORMA HÍBRIDA, PARA 
OS QUE NÃO PUDEREM ESTAR PRESENTE, ESTAREMOS DISPONIBILI-
ZANDO LINK DA PLATAFORMA VIRTUAL, às 14h, em Primeira Convocação 
e 14h30min., em Segunda Convocação, com qualquer número de presentes, 
para debater e aprovar a seguinte pauta: 1- Balanço Patrimonial realizado em 
31/12/23; 2- Resultado do Exercício realizado em 31/12/23; 3- A Documenta-
ção será enviada por e-mail para os Participantes; 4- Assuntos Gerais.

Rio de Janeiro, 13 de março de 2024
Felipe Antônio Terrezo - Presidente

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO - SINCOFARMA-RIO
Sede Própria: Av. Almirante Barroso, 02 - 16º e 17º andares - Centro-RJ
CEP 20031-000 - Tel: (21) 2220-8585 - CNPJ: 27.904.572/0001-51

EDITAL - De acordo com o Estatuto do Sindicato, convoco toda categoria 
do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Município do Rio 
de Janeiro para a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA que será 
realizada no dia 20 de março de 2024, A ASSEMBLEIA OCORRERÁ DE 
FORMA HÍBRIDA, PARA OS QUE NÃO PUDEREM ESTAR PRESENTE, 
ESTAREMOS DISPONIBILIZANDO LINK DA PLATAFORMA VIRTUAL,  
às 15h, em Primeira Convocação e 15h30min, em Segunda Convocação, 
com qualquer número de presentes, para debater e aprovar a seguinte 
pauta: 1- Autorizar a Diretoria a negociar com o SINDICATO DOS 
CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E TRABALHADORES 
EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E DIFERENCIADOS 
NO MUN. DO RIO DE JANEIRO - SINTRUCAD-RIO; 2 - Avaliação da 
proposta da convenção coletiva de trabalho 2023/2024 e autorizar 
a Diretoria a negociar com o SINDICATO DOS CONDUTORES DE 
VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 
TRANSPORTES DE CARGAS E DIFERENCIADOS NO MUN. DO RIO DE 
JANEIRO - SINTRUCAD-RIO;  3- Assuntos Gerais.

Rio de Janeiro, 13 de março de 2024
Felipe Antônio Terrezo - Presidente

GT Capital quer atingir este  
ano R$ 2 bilhões sob custódia

A GT Capital, escri-
tório de investi-
mentos com sede 

em Porto Alegre, unidades 
em Erechim e Caxias do 
Sul, no Rio Grande do Sul, e 
Florianópolis, em Santa Ca-
tarina, alcançou a marca de 
R$ 1,6 bilhão sob custódia e 
tem a pretensão de chegar a 
R$ 2 bilhões neste ano. Em 
setembro de 2023, comple-
tou seis anos de existência, 
e em novembro do mesmo 
ano, comemorou dois anos 
de parceria com o BTG 
Pactual.

Neste ano, o objetivo 
é inaugurar um espaço na 
cidade de São Paulo, pelo 
potencial da capital e por 
ser o coração do mercado 
financeiro no país. O escri-
tório de investimentos, fun-
dado por Rodrigo Azevedo, 
economista e planejador fi-

nanceiro, em parceria com 
Marcus Labarthe, especia-
lista em mercado de capi-
tais, recebeu o prêmio Best 
Performer do BTG Pactual 
e se destacou na 13ª posição 
entre os melhores escritó-
rios do banco do país.

O escritório também foi 
reconhecido como o prin-
cipal escritório parceiro do 
BTG Pactual na região Sul 
do país. “Ser hoje o 13º 
principal parceiro no país 
do maior banco de inves-
timentos da América Lati-
na nos enche de orgulho e 
nos mostra o quanto esta-
mos no caminho certo pa-
ra auxiliar nossos clientes 
na construção, evolução e 
manutenção de seu patri-
mônio. Ter o BTG como 
parceiro nos permite aten-
der nossos clientes, pessoas 
físicas e jurídicas, em qual-

quer que seja a demanda fi-
nanceira que eles venham a 
ter com o mesmo nível de 
conhecimento e qualidade 
que o banco vem entregan-
do ao longo dos 40 anos de 
história”, afirma Rodrigo 
Azevedo, sócio-fundador 
da GT Capital.

 A premiação de TOP 
20 do BTG, ao contrário 
do que se vê normalmente 
no mercado, não leva em 
consideração apenas fato-
res quantitativos. Além da 
evolução do escritório em 
números, o ranking valori-
za muito itens qualitativos 
como NPS, certificação 
e treinamento do time de 
assessores, compliance e 
aderência dos clientes a car-
teiras alinhadas a seu perfil 
de investidor. Azevedoo ex-
plica que para fazerem par-
te da premiação do Top 20, 

foram necessárias reuniões 
mensais de análise do traba-
lho, entendimento dos pon-
tos de melhoria e execução 
de estratégias para aprimo-
ramento.

“Importante citar que foi 
um trabalho que envolveu 
todo o time, seja comercial, 
suporte e gestão e, por es-
se motivo, propiciamos a 
ida de toda a equipe para 
o evento de premiação. O 
ano de 2023 foi bastante 
desafiador, com troca de 
governo, mudança no ciclo 
de juros, economia global 
em crise, mas ainda assim 
conseguimos entregar um 
resultado positivo para os 
clientes com um atendi-
mento próximo. Alcança-
mos o número de 1,6 bi-
lhão sob assessoria e ainda 
tivemos a premiação para 
coroar o ano”, diz.
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BONAIRE PARTICIPAÇÕES S.A. - Em Liquidação
CNPJ/MF nº 02.117.801/0001-67

Relatório do Liquidante em 31 de Dezembro de 2023: 1. Contexto operacional. A 
Bonaire Participações S.A. – Em Liquidação (“Bonaire” ou “Companhia”) é uma socie-
dade por ações, de capital aberto, constituída em 29 de agosto de 1997, que tem por 
objeto a participação como acionista da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, 
de forma direta ou indireta, bem como em empresas em que os acionistas diretos ou 
indiretos da CPFL venham a participar como quotista ou acionista. A sede da Com-
panhia está localizada na Av. Ayrton Senna, nº 3.000, sala 4.098, Barra da Tijuca, na 
Cidade e no Estado do Rio de Janeiro. A atividade preponderante da Companhia era 
a participação direta como acionista da holding CPFL Energia S.A. (“CPFL Energia”), 
que através de suas subsidiárias: (i) distribui energia elétrica para consumidores em 
suas áreas de concessão, (ii) gera energia elétrica e está desenvolvendo projetos de 
geração e (iii) comercializa energia elétrica e fornece serviços de valor agregado rela-
cionados ao setor elétrico. Em Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 24 de novembro de 2017, foi deliberada a adesão à Oferta Pública de 
Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da CPFL Energia (“OPA”). Diante disso, em 
30 de novembro de 2017 foi alienada a totalidade de ações da CPFL Energia detidas 
pela Companhia. Com a alienação acima mencionada, a Bonaire deixou de ter partici-
pação em outras sociedades, ficando a cargo de sua Administração analisar e decidir 
sobre sua continuidade. Desse modo, foi deliberado e aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária, ocorrida em 27 de dezembro de 2018, a dissolução da Companhia e 
início do processo de liquidação, nos termos do artigo 206, I, c, da Lei nº 6.404/76. No 
mesmo ato, foi deliberado por unanimidade a dissolução do Conselho de Administração 
e a instalação do Conselho Fiscal que permanecerá em funcionamento durante todo 
o período de liquidação. Foi deliberado ainda, a nomeação de Carlos Eduardo Reich 
de Sampaio como liquidante da Companhia. Em Assembleia Geral Ordinária de Ex-
traordinária realizada em 29 de maio de 2020, foi aprovada a destituição do liquidante 
Carlos Eduardo Reich de Sampaio e a nomeação da empresa Eximia Capital Partners 
como novo liquidante da Companhia. A Companhia é parte envolvida em processos 
de natureza tributária e possui créditos fiscais em processo de restituição na Receita 
Federal do Brasil, consequentemente, a sua extinção está condicionada à conclusão 
de tais processos, não sendo possível mensurar a data de encerramento do período 
de Liquidação da Companhia. 2. Aspectos econômicos e financeiros. No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia adotou o novo pronunciamento 
técnico CPC Liquidação – Entidades em liquidação, aprovado pela Resolução CVM 
nº 28, onde estabelece critérios e procedimentos contábeis específicos para entidade 
em liquidação, no que tange ao reconhecimento e mensuração dos ativos e passivos e 
divulgação e apresentação das demonstrações financeiras exigidas por esse pronun-
ciamento. Em virtude da adoção do supracitado CPC, alguns demonstrativos contábeis 
(Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração dos Fluxos de Caixa) foram exclu-
ídos das demonstrações financeiras. A fim de facilitar do acompanhamento anual da 
Administração da Companhia, sem prejuízo aos requerimentos emanados pelo pro-
nunciamento técnico e resolução CVM descritos acima, optamos por apresentá-los no 
relatório do Liquidante, conforme abaixo:
a) Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.948 3.643
Tributos a recuperar 604 742
Total do circulante 4.552 4.385
Não circulante
Tributos a recuperar 3.081 15.375
Tributos diferidos 4.407 4.141
Depósitos judiciais 839 766
Total do não circulante 8.327 20.282
Total do ativo 12.879 24.667
Passivo
Circulante
Tributos e contribuições sociais 11 37
Contas a pagar 45 42
Total do circulante 56 79
Não circulante
Provisão para contingências 8.541 7.759
Total do não circulante 8.541 7.759
Patrimônio líquido
Capital social 42.745 42.745
Reserva de capital 9.287 9.287
Reservas de lucros 8.128 7.964
Partilha antecipada de ativos (55.878) (43.167)
Total do patrimônio líquido 4.282 16.829
Total do passivo e do patrimônio líquido 12.879 24.667

b) Demonstração do Resultado do Exercício 2023 2022
Despesas administrativas (797) (657)
Provisão para contingências (783) 4.957
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos (1.580) 4.300
Receita financeira 1.741 2.772
Despesa financeira (82) (129)
Resultado financeiro líquido 1.659 2.643
Resultado antes dos impostos 79 6.943
Imposto de renda e contribuição social – Corrente (181) (449)
Imposto de renda e contribuição social – Diferido 266 (1.685)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 164 4.809
Lucro líquido (prejuízo) básico por ação (em R$): 0,00246 0,07207
Lucro líquido (prejuízo) diluído por ação (em R$): 0,00246 0,07207
O resultado da Companhia é composto, basicamente, pelo rendimento de aplicações 
financeiras e atualização de juros SELIC sobre o saldo de impostos a recuperar, deduzi-
do das despesas necessárias ao processo de liquidação, tais como gastos com asses-
sores, advogados e demais serviços prestados por terceiros. A variação do resultado do 
exercício corrente, quando comparado ao apurado no exercício de 2022, é decorrente 
(i) da queda dos juros Selic incidentes sobre o saldo de créditos fiscais, uma vez que 
no exercício de 2023 a Receita Federal do Brasil restituiu a Companhia o montante 
de R$13.329 dos referidos créditos e, (ii) da reversão da provisão para contingências 
vinculada aos créditos fiscais que a Receita Federal do Brasil restituiu a Companhia, 
durante o exercício de 2022, e que eram envolvidos em processos administrativos com 
probabilidade de saída de ativos para sua liquidação considerada como possível pelos 
advogados, que foi constituída na adoção do CPC para Entidade em Liquidação. Ainda 
de acordo com o CPC para Entidades em Liquidação que entrou em vigor em 2021, a 
entidade em liquidação deve reconhecer como passivo todos os custos e despesas, 
líquidas de eventuais receitas, que espera incorrer até o final de sua liquidação, desde 
que haja base razoável para essa estimativa. Em função da existência de processos ju-
diciais de natureza tributária, bem como créditos fiscais pendentes de análise da Recei-
ta Federal do Brasil, conforme citado no contexto operacional, não é possível determinar 
nessa data o prazo de encerramento do período de Liquidação da Companhia, o que 
inviabiliza a mensuração da totalidade de suas receitas e despesas até o momento de 
sua extinção. A Companhia não auferiu outros resultados abrangentes nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 
c) Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Reserva de 
Lucros

Capi-
tal 

 social

Reser-
va de 

capital

Re-
serva 
 legal

Reser-
va de 

lucros a 
partilhar

(-) 
Partilha 
anteci-

pada de 
ativos

Lu-
cros 
 acu-

mula-
dos

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31 de
 dezembro de 2021 42.745 9.287 3.155 - (23.750) - 31.437
Prejuízo do exercício - - - - - 4.809 4.809
Constituição de reservas - - - 4.809 - (4.809) -
Partilha antecipada
 de ativos - - - - (19.417) - (19.417)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 42.745 9.287 3.155 4.809 (43.167) - 16.829
Lucro líquido do exercício - - - - - 164 164
Constituição de reservas - - - 164 - (164) -
Partilha antecipada
 de ativos - - - - (12.711) - (12.711)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2023 42.745 9.287 3.155 4.973 (55.878) - 4.282
- Capital Social. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da Companhia é 
de R$42.745 e está representado por 66.728.878 ações ordinárias escriturais sem valor 
nominal. A participação acionária é assim distribuída:
Acionistas Qtde ações ON Participações %
Fundação CESP 29.618.532 44,39
Fundação SISTEL de Seguridade Social 21.508.131 32,23
Fundação PETROBRAS
 de Seguridade Social – PETROS 15.198.071 22,78
Fundação SABESP de Seguridade Social –
 SABESPREV 404.144 0,60

66.728.878 100%

- Distribuição de Resultados. Com a deliberação pela dissolução da Companhia, 
aprovada na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, de 27 de dezembro de 2018, 
deixou-se de constituir os dividendos mínimos obrigatórios.- Reserva de Lucros: Re-
serva Legal. A reserva legal é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades 
por Ações e o Estatuto Social na base de 5% do Lucro Líquido de cada exercício até atin-
gir 20% do capital social. Com a deliberação pela dissolução da Companhia, aprovada 
na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, de 27 de dezembro de 2018, deixou-
-se de constituir reserva legal. Reserva de lucros a partilhar. Com a deliberação pela 
dissolução da Companhia, aprovada na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
de 27 de dezembro de 2018, e também que, dada essa característica jurídico/opera-
cional de liquidação, em que até a sua conclusão não se efetuará provisionamentos de 
dividendos e/ou reservas, criou-se no patrimônio líquido a rubrica reserva de lucros a 
partilhar, que se destina a acumular todo o resultado apurado no período da liquidação. 
Em 31 de dezembro de 2023, o saldo da reserva de lucros a partilhar é de R$4.973. 
- Partilha antecipada do ativo
Partilha de ativos Ato societário Valor Total
1º AGE de 10 de maio de 2019 2.250
2º AGE de 30 de junho de 2020 21.500
3º AGE de 29 de abril de 2022 6.300
4º AGE de 13 de setembro de 2022 10.181
5º AGE de 18 de outubro de 2022 2.006
6º AGE de 14 de dezembro de 2022 930
7º AGE de 14 de abril de 2023 3.196
8º AGE de 18 de julho de 2023 8.500
9º AGE de 15 de agosto de 2023 1.015

55.878
As partilhas antecipadas de ativos supracitadas ocorreram em decorrência 
do desconhecimento, naquelas datas, da existência de débitos pendentes da 
Companhia, e considerando que os recursos financeiros disponíveis superam em 
muito as possíveis obrigações financeiras que a Companhia ainda possa ter até a 
finalização de seu processo de liquidação.
d) Demonstração do Fluxo de Caixa – método indireto

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos tributos 79 6.943
Ajustes para:
Juros, variações monetárias (1.060) (2.092)
Despesa com tributos 81 129
Provisão para contingências 783 (4.957)

(117) 23
Aumento de Ativos e Passivos 13.133 18.074
Restituição de crédito fiscal 13.329 18.495
Impostos retidos na fonte (84) (116)
Tributos pagos (115) (296)
Contas a pagar e outros 3 10
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 13.016 18.097
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partilha antecipada de ativos aos acionistas (12.711) (19.417)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de financiamento (12.711) (19.417)
Redução líquida em caixa e equivalente de caixa 305 (1.320)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.643 4.963
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.948 3.643
3. Quadro geral dos credores. A seguir a relação de credores da Companhia 
apresentada em reais, na data-base 31 de dezembro de 2023:
Quadro Geral de Credores em 31 de dezembro de 2023 Em Reais
Credores de tributos 11.668
Credores quirografários 44.716
Total a pagar 56.384

Credores de tributos

Natureza do tributo Competência Vencimento
Valor a pagar 

 (Em Reais)
PIS a recolher dez-23 25/01/2024 535
COFINS a recolher dez-23 25/01/2024 3.291
IRRF sobre serviços tomados a recolher dez-23 20/01/2024 714
CSRF sobre serviços tomados a recolher dez-23 20/01/2024 2.214
IRPJ a recolher dez-23 31/01/2024 3.084
CSLL a recolher dez-23 31/01/2024 1.830
Total a pagar - - 11.668

Credores quirografários

Fornecedores de serviços Competência Vencimento
Valor a pagar 

(Em Reais)
Eximia Capital Partners Ltda dez-23 10/01/2024 42.676
Núcleo de Informação e
 Coordenação do Ponto BR dez-23 07/01/2024 40
Total a pagar - - 44.716
4. Auditores Independentes. Em atendimento à Instrução CVM nº 381/2003, 
informamos que os nossos auditores independentes, Baker Tilly Brasil RJ Auditores 
Independentes, não prestaram quaisquer outros serviços não-relacionados à 
auditoria externa da Bonaire.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2024
Eximia Capital Partners - Liquidante nomeado da Companhia

Demonstração dos Ativos Líquidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(valores expressos em milhares de reais)

Demonstração da Mutação dos Ativos Líquidos em 31 de dezembro
de 2023 e 2022 (valores expressos em milhares de reais)

Notas
DAL 

31/12/2023
DAL 

31/12/2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa (4) 3.948 3.643
Tributos a recuperar (5.1) 3.685 16.117
Tributos diferidos (5.2) 4.407 4.141
Depósitos judiciais 839 766
Total dos ativos 12.879 24.667
Passivos
Tributos e contribuições sociais (6) 11 37
Contas a pagar 45 42
Provisão para contingências (7) 8.541 7.759
Total dos passivos 8.597 7.838
Ativos líquidos 4.282 16.829

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
DAL em 

31/12/2023
DAL em 

31/12/2022
Venda de ativos e serviços - -
Ajuste valor de liquidação
Tributos a recuperar (5.1) - 5.653
Tributos diferidos (5.2) 266 (1.686)
Partilha antecipada de ativos (12.711) (19.417)
Ajuste passivos líquidos - -
Ajuste provisões
Contingências fiscais (5.1 e 7) (782) (696)
Gastos do período
Obrigações tributárias (305) (612)
Gastos de liquidação (755) (622)
Ganho financeiro
Juros aplicação CDB 681 680
Juros Selic s/ créditos fiscais 986 2.023
Atualização monetária de depósitos judiciais 73 69
Variação dos ativos líquidos (12.547) (14.608)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em
31 de dezembro de 2023 e 2022 (valores expressos em milhares de reais, 

exceto quando mencionado de outra forma)
1. Contexto Operacional. A Bonaire Participações S.A. – Em Liquidação (“Bonaire” ou 
“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital aberto, constituída em 29 de 
agosto de 1997, que tem por objeto a participação como acionista da Companhia Pau-
lista de Força e Luz - CPFL, de forma direta ou indireta, bem como em empresas em que 
os acionistas diretos ou indiretos da CPFL venham a participar como cotista ou acionista. 
A sede da Companhia está localizada na Av. Ayrton Senna, nº 3.000, sala 4.098, Barra 
da Tijuca, na Cidade e no Estado do Rio de Janeiro. A atividade preponderante da Com-
panhia era a participação direta como acionista da holding CPFL Energia S.A. (“CPFL 
Energia”), que através de suas subsidiárias: (i) distribui energia elétrica para consumido-
res em suas áreas de concessão, (ii) gera energia elétrica e está desenvolvendo projetos 
de geração e (iii) comercializa energia elétrica e fornece serviços de valor agregado re-
lacionados ao setor elétrico. Em Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 24 de novembro de 2017 foi deliberada a adesão à Oferta Pública de 
Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da CPFL Energia (“OPA”). Diante disso, em 
30 de novembro de 2017 foi alienada a totalidade de ações da CPFL Energia detidas 
pela Companhia. Dissolução da Companhia – Plano de Liquidação. Com a aliena-
ção dos investimentos acima mencionada, a Bonaire deixou de ter participação em ou-
tras sociedades, ficando a cargo de sua Administração analisar e decidir sobre sua 
continuidade. Desse modo, foi deliberado e aprovado em Assembleia Geral Extraordi-
nária, ocorrida em 27 de dezembro de 2018, a dissolução da Companhia e início do 
processo de liquidação, nos termos do artigo 206, I, c, da Lei nº 6.404/76. No mesmo ato, 
foi deliberado por unanimidade a dissolução do Conselho de Administração e a instala-
ção do Conselho Fiscal que permanecerá em funcionamento durante todo o período de 
liquidação. Foi deliberado ainda, a nomeação de Carlos Eduardo Reich de Sampaio 
como liquidante da Companhia. Em Assembleia Geral Ordinária de Extraordinária rea-
lizada em 29 de maio de 2020, foi aprovada a destituição do liquidante Carlos Eduardo 
Reich de Sampaio e a nomeação da empresa Eximia Capital Partners como novo liqui-
dante da Companhia. A Companhia é parte envolvida em processos de natureza tribu-
tária e possui créditos fiscais em processo de restituição na Receita Federal do Brasil, 
consequentemente, a sua extinção está condicionada à conclusão de tais processos, 
não sendo possível mensurar a data de encerramento do período de Liquidação da 
Companhia. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras. 2.1. Base de apre-
sentação. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com o CPC para Entidades em Liquidação aplicável a empresas em liqui-
dação, aprovada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM’). A preparação de 
demonstrações financeiras em conformidade com o CPC Entidades em Liquidação, 
devem ser distintas das Companhias em continuidade, pois possuem características e 
necessidades especiais para a elaboração das demonstrações financeiras. As demons-
trações financeiras foram preparadas utilizando o valor de liquidação, os ativos estão 
mensurados pelos valores esperados de realização e os passivos estão mensurados 
pelos valores formal e legalmente devidos. Com parecer favorável do Conselho Fiscal, 
a emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Liquidante da Companhia 
em 11 de março de 2024. 2.2. Base de mensuração. Considerando que as demonstra-
ções financeiras foram preparadas no pressuposto da não continuidade das operações, 
quando aplicável, os ativos foram ajustados a seus valores recuperáveis, assim como, 
foram reconhecidos todos os passivos de obrigações contratuais gerados pelo encerra-
mento das operações. De acordo com o CPC para entidades em Liquidação que entrou 
em vigor em 2021, a entidade em liquidação deve reconhecer como passivo todos os 
custos e despesas, líquidas de eventuais receitas, que espera incorrer até o final de sua 
Liquidação, desde que haja base razoável para essa estimativa. Em função, do prazo 
indeterminado para encerramento do período de Liquidação da Companhia, conforme 
demonstrado na nota explicativa nº 1, não é possível projetar as receitas e despesas até 
o momento de sua extinção. Ainda em virtude da adoção do novo CPC para Entidade 
em Liquidação, que determina o reconhecimento de provisões para contingências quan-
do a probabilidade de saída de ativos para sua liquidação seja considerada ainda como 
possível pelos advogados, a Companhia reconheceu provisão para perda de créditos 
fiscais (conforme descrito na nota explicativa nº 5.1) e provisão para contingência (con-
forme descrito na nota explicativa nº 7). 2.3. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a mo-
eda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos. A elaboração das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Companhia faça julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. 
Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem a mensuração de instru-
mentos financeiros, provisão para perdas em ativos, avaliações de riscos em contingên-
cias, provisões para imposto de renda e contribuição social e outras avaliações similares. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua deter-
minação. Desta forma, a Companhia revisa as estimativas e as premissas adotadas de 
maneira contínua. Os ajustes oriundos no momento destas revisões são reconhecidos 
no período em que as estimativas são revisadas e são aplicados de maneira prospectiva. 
2.5. Demonstração do valor adicionado. A Companhia elaborou as demonstrações 
do valor adicionado (“DVA”) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demons-
tração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2.6. 
Demonstrações contábeis. A Companhia elaborou as demonstrações dos ativos líqui-
dos, da mutação dos ativos líquidos e dos fluxos de caixa, nos termos do pronunciamen-
to técnico CPC para Entidades em Liquidação, as quais são apresentadas como parte 
integrante das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. 3. Sumário das Políticas Contábeis Materiais. As principais políticas 
contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais estão 
descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os 
exercícios apresentados. 3.1. Instrumentos financeiros. - Ativos financeiros: Os ativos 
financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente na data da negociação em que 
a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. O 
desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos 
respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da titulari-

dade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos financeiros da Companhia possuem 
pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São 
incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não 
circulantes). O principal ativo financeiro que a Companhia possui é o caixa e equivalente 
de caixa. - Passivos financeiros: Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data em que são originados ou na data de negociação em que a Companhia se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não possui passivos 
financeiros relevantes. Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e 
apresentados pelo valor líquido quando existe o direito legal de compensação dos valo-
res e haja a intenção de liquidação em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes 
de caixa incluem depósitos bancários e aplicações financeiras de curto prazo, com risco 
irrelevante de mudança de seu valor de mercado e liquidez imediata. As aplicações fi-
nanceiras estão classificadas como ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
e, portanto, estão registradas ao valor nominal, acrescidos dos rendimentos “pro-rata 
temporis” até a data do encerramento do exercício. 3.3. Impostos e contribuições a 
recuperar. São demonstrados pelos valores originais, atualizados monetariamente de 
acordo com as disposições legais, e representam créditos fiscais associados às reten-
ções de tributos federais. 3.4. Outros ativos circulantes e não circulantes. São de-
monstrados pelos valores de custo e, quando aplicável, incluídos os rendimentos e re-
duzidos aos valores de realização. 3.5. Passivo circulante e não circulante. São 
demonstrados pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. 3.6. Imposto de 
renda e contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 (base anual) para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Os tributos di-
feridos sobre o lucro são reconhecidos com base nas diferenças temporárias entre o 
valor contábil e a base fiscal dos ativos e passivos, bem como dos prejuízos fiscais 
apurados. Os ativos diferidos são compensados quando existir um direito legalmente 
exercível de compensar os ativos e passivos fiscais corrente. Os ativos fiscais diferidos 
decorrentes de prejuízos fiscais e diferenças temporárias não são reconhecidos quando 
não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis contra os quais as dife-
renças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os tributos correntes e diferidos 
são reconhecidos por meio do resultado, exceto quando estiverem relacionados a itens 
reconhecidos em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido. 
Neste caso, o imposto também é reconhecido em outros resultados abrangentes ou 
diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. 3.7. Provisões. As provisões são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessá-
rios para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as 
avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos espe-
cíficos da obrigação. A Companhia reconhece provisões para causas tributarias. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. Em atendimento ao novo CPC para Entidades em Liquidação, a Companhia pro-
visionou em contrapartida do resultado dos exercícios de 2023 e 2022 os processos tri-
butários, que se encontram em aberto, avaliados pelos seus consultores jurídicos com 
a probabilidade de perda possível. 3.8. Adoção das normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS) novas e revisadas. Novas normas e interpretações contábeis 
foram emitidas pelo IASB, porém ainda não estão em vigor para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023. Entretanto, não é esperado que a adoção dessas normas tenha 
efeitos relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2023 2022
Aplicações financeiras de liquidez imediata:
CDB - Certificado de depósito bancário 3.948 3.643

3.948 3.643
A Companhia possui seus recursos aplicados em Certificado de Depósito Bancário 
(CDB) emitido pelo Banco Bradesco S.A. que possui rentabilidade de 100% do CDI e 
liquidez imediata. 5. Imposto de Renda e Contribuição Social. 
5.1. Imposto de renda e contribuição social a recuperar 2023 2022
Imposto de Renda antecipado 7.356 18.778
Contribuição Social antecipada 747 1.750
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 3 10
(-) Provisão para perda de ativos (4.421) (4.421)

3.685 16.117
Refere-se ao imposto de renda retido na fonte incidente no resgate de aplicações 
financeiras e às antecipações de imposto de renda e contribuição social. Em virtude 
do CPC para Entidades em Liquidação, que entrou em vigor em 2021 e determina o 
reconhecimento de provisões para contingências quando a probabilidade de saída 
de ativos para sua liquidação seja considerada possível ou provável, foi reconhecida 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a provisão para perda de 
ativos fiscais no montante de R$4.421, referente a créditos fiscais que estão sendo 
discutidos na esfera administrativa e cujos processos possuem classificação de per-
da possível pelos advogados. A Companhia envia regularmente à Receita Federal 
requerimentos via Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso 
e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), solicitando as restituições dos cré-
ditos de imposto de renda e de contribuição social pagos a maior e não utilizados 
para a compensação dos tributos correntes. Em 31 de dezembro de 2023, o mon-
tante pleiteado corresponde a R$8.058 (R$20.528 em 31 de dezembro de 2022). 

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(valores expressos em milhares de reais)

Demonstração do Valor Adicionado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(valores expressos em milhares de reais)

DAL em 
31/12/2023

DAL em 
31/12/2022

Realização de Ativos
Restituição de créditos fiscais 13.329 18.495
Rendimentos financeiros 555 528
Partilha antecipada de ativos (12.711) (19.417)
Pagamento de Passivos
Pagamento de fornecedores de serviços (753) (630)
Pagamento de impostos (115) (296)
Caixa Gerado (consumido) 305 (1.320)
Saldo inicial de caixa 3.643 4.963
Saldo final de caixa 3.948 3.643

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, serviços de terceiros e outros (797) (657)
Valor adicionado bruto (797) (657)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (797) (657)
Valor adicionado recebido em transferência 958 7.729
Receitas financeiras 1.741 2.772
Provisão para contingências (783) 4.957
Valor adicionado total a distribuir 161 7.072
Distribuição do valor adicionado 161 7.072
Impostos, taxas e contribuições (3) (2.263)
Remuneração de capitais próprios 164 4.809
Lucros retidos 164 4.809

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Durante o exercício de 2023, a Companhia recebeu restituição de créditos fiscais 
da Receita Federal do Brasil totalizando o montante de R$13.329 (R$18.495 em 
2022). 5.2. Tributos diferidos. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
foram constituídos sobre provisão para contingências fiscais, conforme detalhado na 
nota explicativa nº 7, calculados pelas alíquotas 25% e 9%, respectivamente, como 
demonstrado abaixo:

2023 2022
Provisão para perda de créditos fiscais (4.421) (4.421)
Provisão para contingências fiscais (8.541) (7.759)
Total de provisões fiscais (12.962) (12.180)
IR Diferido (25%) 3.241 3.045
CS Diferido (9%) 1.167 1.096

4.407 4.141
6. Tributos e Contribuições a Pagar

2023 2022
IRPJ e CSLL 5 26
PIS e COFINS 4 8
Tributos retidos s/ serviços tomados 2 3

11 37
7. Contingências. Em atendimento ao novo CPC para Entidades em Liquidação, 
a Companhia reconheceu provisão para contingência, no montante de R$8.541 
(R$7.759 em 2022), referente ao Auto de Infração lavrado para cobrança de im-
posto de renda retido na fonte sobre os juros sobre capital próprio pagos nos ano-
-calendário de 2016, 2017 e 2018, cujos processos administrativos relacionados 
possuem classificação de perda possível. Adicionalmente, a Companhia possui 
processo judicial na 3ª Vara do Fórum Federal do Rio de Janeiro, cuja classifica-
ção em 2023 é de perda remota, no valor atualizado de R$719 (R$680 em 2022). 
Trata-se de Ação Anulatória em busca de decisão judicial que reconheça definiti-
vamente a improcedência dos débitos de CSLL exigidos pela União (Fazenda Na-
cional), tendo em vista que a Companhia entende deter o direito à integralidade do 
crédito de saldo negativo apurado no exercício de 2011 (ano-calendário de 2010). 
Existe depósito judicial vinculado a essa ação, que em 31 de dezembro de 2023 
é de aproximadamente R$839 (R$766 em 2022). 8. Instrumentos Financeiros. 
Os valores de realização estimados dos ativos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na 
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de reali-
zação mais adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, 
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado. O uso 
de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. A administração desses instrumentos é efetuada por meio 
de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A polí-
tica de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas 
versus as vigentes no mercado.  A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, seja em derivativos, seja em outro ativo de risco. a) Ativos financei-
ros. Referem-se à caixa e equivalentes de caixa. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, os valores estimados de mercado dos instrumentos financeiros podem ser 
assim demonstrados:

2023 2022

Natureza Nível (*)
Valor 

contábil
Valor de 

mercado
Valor 

contábil
Valor de 

mercado
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 3.948 3.948 3.643 3.643
Quanto à valorização dos Instrumentos Financeiros, o CPC 40 (R1) requer a clas-
sificação em uma hierarquia de três níveis para mensurações a valor justo dos ins-
trumentos financeiros, baseada em informações observáveis e não observáveis 
referentes à valorização de um instrumento financeiro na data de mensuração. Os 
três níveis de hierarquia de valor justo são: (i) Nível 1: Preços cotados em mercado 
ativo para instrumentos idênticos; (ii) Nível 2: Informações observáveis diferentes 
dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços) e, (iii) Nível 
3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado.  



8    l  Monitor MercantilQuarta-feira, 13 de março de 2024Financeiro

BONAIRE PARTICIPAÇÕES S.A. - Em Liquidação
CNPJ/MF nº 02.117.801/0001-67

b) Risco de crédito. A contratação e o controle de operações financeiras são efetuados através de critérios gerenciais periodi-
camente revisados que consideram requisitos de solidez financeira, confiabilidade e perfil de mercado da entidade com a qual 
são realizadas. Este risco é avaliado como baixo, tendo em vista a natureza das operações da Companhia. c) Risco de taxa de 
juros. O resultado financeiro da Companhia está suscetível a variações decorrentes das operações com aplicações financei-
ras indexadas ao CDI. Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em resultado financeiro menor por 
conta de flutuações nas taxas de juros, que reduzem as receitas financeiras relativas a estas aplicações. d) Risco de taxa de 
câmbio. A Companhia não está suscetível a este risco, uma vez que não possui operações atreladas a moeda estrangeira. e) 
Análise de sensibilidade. Em consonância com a Instrução CVM n° 475/08, a Companhia realiza análise de sensibilidade dos 
principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados por variação da taxa de 
juros, conforme demonstrado: Supondo: (i) que o cenário de exposição dos instrumentos financeiros indexados a taxas de juros 
variáveis em 31 de dezembro de 2023 seja mantido, e (ii) que o CDI anual acumulado nos últimos 12 meses, para esta data base, 
permaneça estável (CDI: 13,04% a.a.), os efeitos que seriam registrados nas demonstrações financeiras para os próximos 12 
meses seria uma receita financeira de R$515. Caso ocorram oscilações no CDI de acordo com os três cenários definidos, o valor 
da receita financeira líquida seria impactado em:

Instrumentos
Exposição 

(R$mil) Risco
Cenário 

1 (*)
Redução do índice 

em 25% (**)
Redução do índice 

em 50% (**)
Instrumentos financeiros ativos 3.948 baixa do CDI (118) (218) (317)
Total de variação da receita financeira - - (118) (218) (317)
(*) Para a análise de sensibilidade do cenário 1 foi considerado o CDI de 10,04% conforme informações disponibilizadas 
pelo mercado e comparadas com o CDI acumulado dos últimos 12 meses. (**) Conforme requerimento da Instrução CVM 
n° 475/08, os percentuais de redução dos índices foram aplicados sobre os índices do cenário 1. 9. Partes Relacionadas e 
Remuneração dos Administradores. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não tem quaisquer saldos e/ou 
transações inseridas ou não inseridas no seu contexto operacional com partes relacionadas, bem como não possui quaisquer 
dependências econômicas, financeiras ou tecnológicas com fornecedores, clientes ou financiadores com os quais a Compa-
nhia mantém uma relação comercial. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não realizou qualquer pagamento ao 
pessoal-chave da Administração, assim como não há remuneração baseada em ações da própria Companhia ou incentivos 
de longo prazo.

 Eximia Capital Partners - Liquidante nomeado da Companhia Flávio Freitas Thomaz Pereira  - Contador CRC RJ 081603/O-0
Declaração do Liquidante sobre as Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023:  
Rio de Janeiro, 11 de março de 2024. Pela presente, em atenção ao disposto no art. 27, inciso VI da Instrução CVM nº 80, de 
29 de março de 2022, declaro que, na qualidade de Liquidante da Bonaire Participações S.A. – Em Liquidação (“Companhia”), 
revisei, discuti e concordo com as informações contidas nas demonstrações financeiras da Companhia, referente ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023. Atenciosamente,

Eximia Capital Partners - Liquidante nomeado da Companhia.

Declaração do Liquidante sobre o Relatório dos Auditores Independentes para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 
Rio de Janeiro, 11 de março de 2024. Pela presente, em atenção ao disposto no art. 27, inciso V da Instrução CVM nº 80, de 29 de março 
de 2022, declaro que, na qualidade de Liquidante da Bonaire Participações S.A. – Em Liquidação (“Companhia”), revisei, discuti e 
concordo com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes, relativo 
às demonstrações financeiras da Companhia, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. Atenciosamente,

Eximia Capital Partners -Liquidante nomeado da Companhia.
Parecer do Conselho Fiscal. Os membros do Conselho Fiscal da Bonaire Participações S.A. – Em Liquidação, no desempenho de suas atribuições legais e estatutárias, examinaram o Relatório do Liquidante, o qual inclui o Quadro Geral de Credores, o 
Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa, do Valor Adicionado e as respectivas  Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, todos relativos ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 e, ante os esclarecimentos prestados pelo Liquidante da Companhia, bem como os exames efetuados, e, ainda, considerando o relatório sem ressalvas emitido pelos auditores independentes Baker Tilly Brasil RJ Auditores 
Independentes, por unanimidade de seus membros, concluíram que os documentos acima mencionados refletem adequadamente a situação patrimonial e financeira da Bonaire Participações S.A. – Em Liquidação e, assim, opinam favoravelmente ao 
encaminhamento de tais documentos para deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Rio de Janeiro, 11 de março de 2024. Aloísio Macário Ferreira de Souza  -  Douglas José Nero  -  Ivan Mendes do Carmo.

Relatório do auditor independente Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Aos Administradores e acionistas da Bonaire Participações S.A. - Em Liquidação Rio de Janeiro – RJ. Opinião. Examinamos 
as demonstrações financeiras da Bonaire Participações S.A. - Em Liquidação (“Companhia”) que compreendem a demonstração 
dos ativos líquidos em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações dos fluxos de caixa e das mutações dos ativos 
líquidos para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis ma-
teriais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Bonaire Participações S.A. - Em Liquidação em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo normas específicas aplicáveis às entidades em liquidação, em especial a 
NBC TG 900 – Entidades em Liquidação. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Bo-
naire Participações S.A. - Em Liquidação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas Normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfase. Descontinuidade operacional e dissolução da Companhia. Chamamos a atenção, conforme 
Nota Explicativa nº 1, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2018, os acionistas, foi deliberado e 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, a dissolução da Companhia e início do processo de liquidação. No mesmo ato, foi 
deliberado por unanimidade a dissolução do Conselho de Administração e a instalação do Conselho Fiscal que permanecerá em 
funcionamento durante todo o período de liquidação. Atualmente a dissolução da Companhia depende da conclusão dos proces-
sos de natureza tributária descritos na nota explicativa 7. De acordo com os consultores externos contratados pela Administração, 
todos os processos possuem chances possíveis de perda. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros 
Assuntos. Demonstração do valor adicionado. A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela 
legislação societária brasileira para companhias abertas e como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a nossa auditoria das demonstrações financeiras. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico – CPC 9 – Demons-
tração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios estabelecidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Principais assuntos de auditoria. Principais assuntos de auditoria são aqueles, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito 
na seção “Descontinuidade operacional e dissolução da Companhia”, determinamos que o assunto descrito abaixo é o principal 
assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. Contingências fiscais. Conforme Nota Explicativa nº 7, a Companhia 
é parte envolvida em processos de natureza tributária, no montante de R$ 8.541, referente ao Auto de Infração lavrado para cobran-
ça de imposto de renda retido na fonte sobre os juros sobre capital próprio pagos nos ano-calendário de 2016, 2017 e 2018, cujos 
processos administrativos relacionados possuem classificação de perda possível. Adicionalmente, conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 7, a Companhia possui depósitos judiciais referentes a Ação Anulatória em busca de decisão judicial que reconheça 
definitivamente a improcedência dos débitos de CSLL exigidos pela União (Fazenda Nacional), cuja classificação em 2023 é de 
perda remota. Esse assunto foi considerado principal assunto de auditoria, devido ao grau de subjetividade envolvendo as estima-
tivas. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Como parte de nossos procedimentos de auditoria, consideramos a 
avaliação dos critérios contábeis adotados pela Companhia no reconhecimento e mensuração das provisões e passivos contin-
gentes, bem como sua divulgação nas demonstrações financeiras, tomando por base os pareceres e opiniões dos assessores 
jurídicos que patrocinam esses processos de acordo com seus status atuais e classificação de riscos, Com base na abordagem e 
procedimentos de auditoria acima descritos, consideramos que os saldos das provisões, passivos contingentes e suas divulgações 
são adequados no contexto das demonstrações financeiras. Outras informações que acompanham as demonstrações finan-
ceiras e o relatório do auditor. A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório do Liquidante. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Liquidante e não expres-

samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório do Liquidante e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório do 
Liquidante, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da adminis-
tração pelas demonstrações financeiras. A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração das demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causadas por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras. A administração da Companhia levou em 
consideração a decisão da AGE de 27 de dezembro de 2018, que determinou a liquidação da Companhia, e, dessa forma, proce-
deu aos registros contábeis aplicáveis às circunstâncias. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude e erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria, além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causadas por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respostas a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de descontinuidade operacional aprovada com base na decisão dos acionistas em AGE de 30 de abril de 2015. 
Sendo assim, estamos inserindo parágrafo de descontinuidade operacional, chamando a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança, a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proi-
bido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto não deva ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem dentro de uma perspectiva razoá-
vel superar os benefícios da comunicação para o interesse público. Fornecemos também à Administração declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicá-
vel, as respectivas salvaguardas. Rio de Janeiro, 11 de março de 2024.

 Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes - CRC-RJ 005.333/O-0
 Sheila Conrado - Contador - CRC-RJ 086.265/O-4

Uso de cartões deve crescer  
entre 8,5% e 10,5% em 2024
Abecs projeta movimento de R$ 4 trilhões no ano

A associação que 
representa a in-
dústria de meios 

eletrônicos de pagamento, 
a Abecs, está confiante que 
as compras com cartões de 
crédito, débito e pré-pago 
devem superar R$ 4 trilhões 
em 2024, o que representa 
um crescimento entre 8,5% 
e 10,5% em comparação 
com 2023.

“As projeções compro-
vam o contínuo avanço do 
setor e relevância cada vez 
maior dos cartões na vida 
dos brasileiros, principal-
mente no que diz respeito 
a eficiência das relações 
de consumo e esforços 
da indústria com foco em 
inovação, digitalização da 
economia e maior segu-
rança”, informou a asso-
ciação.

No ano passado, o vo-
lume total transacionado 

por cartões representou 
34,3% do total do PIB e 
foram alguns fatores que 
contribuíram positivamen-
te para o aumento da re-
presentatividade do setor. 
De acordo com dados do 
Banco Central, na pande-
mia, cerca de 16,6 milhões 
de brasileiros foram ban-
carizados (Dez/21 con-
tra Fev/20). Além disso, 
houve o aumento da en-
trada de novas instituições 
no mercado nos últimos 
anos, principalmente no 
segmento de cartões pós-
pagos. Outro fator impor-
tante foram os avanços 
tecnológicos como o pa-
gamento por aproximação 
(via tecnologia NFC) e o 
aumento do e-commerce 
- as duas modalidades le-
varam mais pessoas a utili-
zarem cartões como meio 
de pagamento.

Consumo das famílias

No 4o trimestre de 2023, 
o volume total transaciona-
do por cartões representou 
56,8% do total do consumo 
das famílias. Comparando 
os dados de 2023 com os de 
2019 (ano anterior à pande-
mia), há um notável aumento 
de 15,2 pontos percentuais 
na participação do volume 
transacionado com cartões. 
Esse fato demonstra a cres-
cente presença deste meio de 
pagamento no consumo das 
famílias brasileiras.

A Abecs informa que a 
inadimplência de cartões 
tem a oitava queda conse-
cutiva e fica em 7,3% em 
janeiro de 2024. Desde ju-
nho de 2023, este declínio 
já acumula uma redução 
total de 1,5 ponto percen-
tual, reflexo do empenho 
da indústria de meios de 

pagamento no controle 
do superendividamento. 
A inadimplência total da 
carteira PF em janeiro foi 
de 5,5%. Em comparação 
com o ano anterior está 
0,6 p.p abaixo.

Todos os dados e análises 
foram divulgados durante a 
17ª edição do CMEP, um 
dos principais congressos 
de meios eletrônicos de pa-
gamento, responsável por 
reunir importantes nomes 
do setor para juntos discuti-
rem e debaterem tendências 
para o futuro da indústria. 
Entre os temas deste ano 
estão cripto moeda, toke-
nização, o papel da IA na 
jornada do cliente, oportu-
nidades no crediário, ino-
vações no varejo, cyberse-
curity, prevenção a fraudes, 
tendências globais em pa-
gamentos B2B, Drex, entre 
outros.

Boletos pagos poderão 
ser compensados no 
mesmo dia

O boleto bancário, 
um dos meios 
mais usados pelos 

brasileiros para pagamen-
tos de contas de consumo 
no dia a dia, ganhará mais 
agilidade em seu processa-
mento. A partir do próximo 
dia 15, parte da liquidação 
interbancária da cobrança 
do documento será feita no 
mesmo dia do pagamen-
to, prazo conhecido como 
D+0. Outra parte continua-
rá com sua liquidação ocor-
rendo no prazo D+1 (em 
um dia útil).

A novidade é mais um 
projeto de modernização 
feito pelo setor bancário 
na modalidade de boletos, 
que englobará 136 bancos 
e será mandatória. Com a 
mudança, se o cliente pa-
gar o boleto até *às 13h30, 
o cobrador poderá receber 
o dinheiro no mesmo dia, 
dependendo do contrato 
que ele tenha com a sua 
instituição financeira. Se o 
pagamento for feito após às 
13h30, a liquidação ocorre-
rá no dia seguinte.

A Federação Brasileira 
de Bancos (Febraban) es-
clarece que nada mudará 
para quem paga o boleto. 
A mudança ocorrerá para 
o credor do documento, ou 
seja, aquele que irá receber 
o dinheiro. “A mudança tra-
rá mais agilidade para o co-
brador, e irá beneficiar mui-

to o comércio. No caso do 
e-commerce, por exemplo, 
vemos também vantagens 
para os compradores, que 
poderão ter o processo de 
entrega de mercadorias fei-
to com mais rapidez”, avalia 
Walter Faria, diretor-adjun-
to de Serviços da Febraban.

O boleto é um meio mui-
to presente no dia a dia no 
pagamento de escolas, aca-
demias, condomínios, pla-
nos de saúde, consórcios, 
financiamentos, cartões de 
crédito e cobrança entre 
empresas. Só no ano passa-
do foram 4,2 bilhões de do-
cumentos transacionados 
totalizando R$ 5,8 trilhões.

“No início desta mudan-
ça, a estimativa é que cerca 
de 57% dos boletos possam 
ser processados no mesmo 
dia, enquanto 43% seriam 
no prazo D+1. Assim que 
a modernização estiver im-
plantada, funcionando sem 
nenhuma ocorrência técnica, 
a ideia é iniciar os estudos pa-
ra trazer toda a liquidação de 
boletos para o prazo D+0”, 
diz Walter Faria.

Não é a primeira vez 
que o sistema bancário faz 
mudanças nos boletos para 
torná-lo mais seguro, ágil e 
competitivo. Em julho de 
2017, entrou em operação 
o sistema de pagamento de 
boletos, batizado de Plata-
forma Centralizada de Re-
cebíveis (PCR).
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relatório da administração. Senhores Acionistas,Vimos, por meio deste, 
submeter à apreciação de V. Sas. As demonstrações contábeis da DINÂMICA 
ENERGIA S.A., devidamente auditadas, relativas ao exercício indo em 31 de 
dezembro de 2023. A Sociedade foi constituída em 30 de setembro de 2005, 
com o Capital Social de R$255.642 mil, representado por 255.641.804 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 30 de janeiro de 2006 o Capital 
Social foi aumentado para R$302.082 mil com emissão 46.439.916 ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal. Em 05 de julho de 2006 o Capital Social 
foi aumentado para R$ 334.424 mil com emissão 32.342.724 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Em 27 de abril de 2007, o Capital Social foi 
reduzido em R$333.924 mil, passando de R$334.424 mil para R$500 mil, sem 
modificação na quantidade de ações, até então emitidas. Esta redução foi con-

cretizada com a entrega de ações de propriedade da empresa, registradas em 
seu ativo circulante, aos seus sócios na proporção da participação. Em 11 de 
setembro de 2008, o Capital Social foi aumentado em R$10.524 mil, passando 
de R$500 mil para R$ 11.024 mil, sem emissão de novas ações. Este aumento 
de Capital foi realizado com o saldo de lucros acumulados de exercícios ante-
riores. A principal operação neste exercício referiu-se à alocação de recursos 
em ações de companhias abertas e a realização destes ativos, sendo os recur-
sos aplicados em títulos de renda fixa. A sociedade recebeu no exercício, Divi-
dendos e Juros Sobre o Capital Próprio, em função dos investimentos em ações 
de companhia abertas. Aprovado o pagamento de dividendos no valor de R$ 
193.893,56 (cento e noventa e três mil, oitocentos e noventa e três reais e cin-
quenta e seis centavos), juros sobre capital próprio no valor de R$ 810.000,00 

(oitocentos e dez mil reais), e o saldo da conta de lucros acumulados no valor de 
R$ 877.422,82 (oitocentos e setenta e sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais 
e oitenta e dois centavos) obedecidos aos preceitos da lei 9.249/95 e 9.430/96, 
da lei 6.404/76 e da deliberação ICVM 207 de 13 de dezembro de 1996. A po-
lítica de investimentos da Sociedade para o exercício de 2024 é acompanhar 
as expectativas em relação ao mercado de valores mobiliários, principalmente, 
boas oportunidades relacionadas ao setor energético. Neste Exercício, A so-
ciedade não contratou outros serviços, inclusive de consultoria dos auditores 
independentes. Colocamo-nos à disposição, para quaisquer esclarecimentos 
que se façam necessários. Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2024.

Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principal-
mente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são clas-
sificados como ativos circulantes e compreendem Letras do Tesouro Nacional 
(LFT’s). Os ativos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que 
são designados nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma 
das categorias anteriores. Estão apresentados em ativos não circulantes, a 
menos que a administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses 
após a data do balanço. São compostos basicamente por ações da Petrobrás 
e estão classificados no ativo circulante. f) imposto de renda e contribuição 
social. São calculados e registrados com base nas alíquotas e critérios fiscais 
vigentes na data de elaboração das informações contábeis intermediárias. A 
Companhia adota o regime de apuração pelo lucro real, onde o imposto de 
renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescido de adicional de 
10%, sobre a parcela do lucro que exceder a R$240 mil ano ou R$20 mil mês. 
A contribuição social sobre o lucro líquido é calculada com base na alíquota de 
9%. g) resultado básico por ação. O cálculo do resultado básico por ação 
é feito através da divisão do resultado líquido do período dividido pela quan-
tidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o período. 
h) demonstração do valor adicionado. A Companhia incluiu na divulgação 
das suas informações contábeis intermediárias a Demonstração do Valor Adi-
cionado (DVA), que tem o objetivo de demonstrar o valor da riqueza gerada 
pela Companhia, a sua distribuição entre os elementos que contribuíram para 
a geração dessa riqueza, tais como empregados, financiadores, acionistas, 
governo e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída.
4. caixa e equivalente de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos bancários 33 39
Letras Financeiras do Tesouro (1) 11.357 11.937

11.390 11.976
(1) Títulos de Renda Fixa, representados por Letras Financeiras do Tesouro - 
LFT- registradas ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos até o fim 
do período. Quando aplicável, é constituída uma provisão pela constatação de 
perdas potenciais na realização destes ativos. Os títulos são atualizados men-
salmente pelas informações fornecidas pelos extratos. Estas Letras Financei-
ras do Tesouro estão disponíveis para resgate a qualquer momento, pois, não 
existe período de carência em vigência, podendo ser resgatada sem nenhum 
tipo de prejuízo.

31/12/2023 31/12/2022

descrição emissor
Quantidade 

de cotas Valor
Quantidade 

de cotas Valor

LFT
Secretaria do Tesouro

Nacional 805 11.357 948 11.937
5. Títulos e Valores mobiliários. A carteira de Títulos e Valores Mobiliários 
é constituída por investimentos temporários em ações de companhias aber-
tas, registradas ao custo de aquisição. Companhia possui saldo de R$2.015 
(R$1.449 em 31/12/2022) referente a 51.684 ações ordinárias da Petrobrás.

31/12/2023 31/12/2022
Títulos e valores mobiliários 500 500
Ajuste a valor de mercado 1.515 949

2.015 1.449
6. Obrigações com acionistas. Aos acionistas é garantido dividendos obriga-
tórios de no mínimo 25% do lucro líquido ajustado do exercício, calculados nos 
termos do artigo nº 202 da Lei das Sociedades por Ações, que serão pagos, 
oportunamente, quando deliberados pela Administração da Companhia.

31/12/2023 31/12/2022
Juros Sobre Capital Próprio 690 810
Dividendos 341 194

1.031 1.004
Os dividendos foram calculados da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício após irPJ e csLL 1.435 816
Reserva legal (5% - limitada a 20% do capital social) 71 40
Base de cálculo para dividendos 1.364 776
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 341 194
Total 341 71
7. Obrigações tributárias

31/12/2023 31/12/2022
Provisão para IR e CSLL – 111
PIS e COFINS a Recolher 5 7
Outros Impostos 1 1

6 119
8. Tributos diferidos. São calculados com base no resultado do ajuste a valor 
de mercado das ações da Petrobras. Estes tributos somente serão devidos no 
momento da realização deste ativo.

31/12/2023 31/12/2022
CSLL Diferido 136 86
IR Diferido 379 237

515 323

9. capital social. O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado é de 
R$11.024, representado por 334.424.444 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. O capital investido é remunerado através da distribuição de um 
dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do período, ajustado consoante a 
legislação em vigor. 10. ajuste de avaliação Patrimonial. Refere-se a avaliação 
a valor justo das ações da Petrobras, pela cotação do papel pelo fechamento 
do trimestre negociadas na BOVESPA, bem como, a apuração dos impostos, 
conforme determina a lei e com base na demonstração de resultado abrangente. 
A demonstração do resultado abrangente foi elaborada de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, nos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC 26) e nas normas 
estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. Essas práticas são 
consistentes com as adotadas nas demonstrações contábeis. 11. receitas e 
despesas. As receitas são compostas, basicamente, de dividendos e juros so-
bre o capital próprio, recebidos ou a receber, em função de investimentos em 
ações de companhias abertas e de rendimentos de aplicações em títulos de 
renda fixa, integrantes da carteira de títulos e valores mobiliários. As despesas 
são compostas, basicamente, de despesas administrativas e de juros sobre o 
capital próprio, declarados e/ou pagos. 12. imposto de renda e contribuição 
social. A seguir, encontra-se a reconciliação do efeito tributário sobre o lucro 
antes do imposto de renda e da contribuição social, aplicando-se as alíquotas 
mencionadas, vigentes em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro contábil 1.435 816
Despesa de imposto de renda e contribuição social 227 79
Lucro contábil antes do imposto de  renda e da
 contribuição social 1.662 895
Contribuição social 66 27
Imposto de renda 161 52
Imposto de renda e contribuição social a pagar 227 79
13. instrumentos Financeiros. a) classificação e valorização dos instru-
mentos financeiros. A Companhia opera com alguns instrumentos financeiros, 
basicamente, disponibilidades, ações Petrobras e Letras Financeiras do Tesouro 
– LFT. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, 
encontram-se registrados nas contas patrimoniais por valores compatíveis com 
os praticados pelo mercado e foram determinados por meio de informações dis-
poníveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Julgamentos 
foram requeridos na interpretação dos dados de mercado para produzir as es-
timativas dos valores de realização mais adequada. Como consequência, as 
estimativas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser re-
alizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de 
mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. A Ad-
ministração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no 
mercado. Os instrumentos financeiros estão classificados da seguinte forma: 
Instrumentos financeiros não derivativos. A Companhia mantém operações com 
instrumentos financeiros não derivativos. A administração desses instrumentos 
é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando 
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Instrumentos financeiros não 
derivativos incluem aplicações financeiras e outros recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiri-
dos e são determinadas no reconhecimento inicial. Instrumentos financeiros ao 
valor justo através do resultado. ativos financeiros disponíveis para venda. 
Representados por Letras Financeiras do Tesouro no valor de R$ 11.357 (R$ 
11.937, em 31/12/2022). Referem-se a investimentos temporários em ações da 
Petrobrás no valor de R$ 2.015 (R$ 1.449, em 31/12/2022). gerenciamento de 
risco Financeiro. a) risco de mercado. Risco com ações Petrobras. O risco 
associado é oriundo da possibilidade de a Dinâmica incorrer em perdas provo-
cadas pela queda no preço do ativo na B3, em uma eventual venda a mercado. 
b) derivativos. A Companhia não realizou aplicações de caráter especulativo 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, durante os últimos trimestres 
e/ou exercícios sociais. 14. exigências Fiscais e Tributárias. As declarações de 
imposto de renda da Companhia dos últimos cinco anos estão sujeitas à revisão 
pelas autoridades fiscais. Outros impostos estão igualmente sujeitos à revisão e 
eventual tributação, variando em cada caso o prazo de prescrição. Não obstante, 
a Administração da Sociedade não espera que, em caso de revisão, possam 
surgir passivos adicionais relevantes. 15. remuneração a conselheiros. No 
quarto trimestre de 2023, foi paga a título de remuneração aos conselheiros, a 
importância de R$ 9 (nove mil reais), representando R$ 36 (trinta e seis mil reais) 
acumulados até 31 de dezembro de 2023.

ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021
Ativo Total 14.608 14.662 13.294
Ativo Circulante 12.593 13.213 11.707
Disponibilidades 11.390 11.976 10.796
Títulos e Valores Mobiliários – 162 162
Outras Contas a Receber – 162 162
Operações de Crédito 1.203 1.075 749
Tributos Correntes a Recuperar 1.203 1.075 749
Ativo Realizável a Longo Prazo 2.015 1.449 1.587
Títulos e Valores Mobiliários 2.015 1.449 1.587
Ações de Cias Abertas 2.015 1.449 1.587

Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021
Passivo Total 14.608 14.662 13.294
Passivo Circulante 1.037 1.123 240
Recursos de Aceites e Emissão de
  Títulos 6 119 49
Obrigações Fiscais Federais 6 119 49
Relações Interdependências 1.031 1.004 191
Outros 1.031 1.004 191
Passivo Exigível a Longo Prazo 515 323 370
Recursos de Aceites e Emissão de
  Títulos 515 323 370
Imposto de Renda e Contribuição
  Social Diferidos 515 323 370
Resultados de Exercícios Futuros 13.056 13.216 12.684
Capital Social Realizado 11.024 11.024 11.024
Reservas de Lucros 1.032 1.566 943
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.000 626 717

descrição da conta 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021
Receitas da Intermediação Financeira 2.222 2.063 752
Resultado Bruto Intermediação
  Financeira 2.222 2.063 752
Outras Despesas/Receitas Operacionais (560) (1.168) (421)
Outras Despesas Administrativas (471) (1.075) (368)
Despesas Tributárias (89) (93) (53)
Resultado Operacional 1.662 895 331
Resultado Antes Tributação/
  Participações 1.662 895 331
Provisão para IR e Contribuição Social (227) (79) (15)
Corrente (227) (79) (15)
IR Diferido 1.435 816 316
Reversão dos Juros sobre Capital Próprio 1.435 816 316
Lucro/Prejuízo do Período 1.435 816 51

Balanço Patrimonial (reais mil)

demonstração das mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2023, 2022 e 2021 (reais mil)
reserva Lucros/Prejuízos ajustes de avalição Total do Patrimônio

capital social de Lucro acumulados Patrimonial Líquido
saldo inicial de 2022 11.024 1.566 – 626 13.216
Ajustes de Exercícios Anteriores – – (61) – (61)
Saldo Ajustado 11.024 1.566 (61) 626 13.155
Lucro / Prejuízo do Período – – 1.435 – 1.435
Destinações – (534) (1.374) – (1.908)
Dividendos – – (341) – (341)
Juros sobre Capital Próprio – – (690) – (690)
Outras Destinações – (534) (343) – (877)
Outras Reservas – 71 (71) – –
Distribuição de Lucros – – (877) – (877)
Reversão de Reserva – (877) 877 – –
Destinação para Reserva – 272 (272) – –
Ajustes de Avaliação Patrimonial 11.024 1.032 – 626 12.682
Ajustes de Títulos e Valores Mobiliários – – – 374 374
saldo Final de 2023 11.024 1.032 – 1.000 13.056
saldo inicial de 2022 11.024 943 – 717 12.684
Saldo Ajustado 11.024 943 – 717 12.684
Realização de Reservas de Lucros – 623 – – 623
Constituição de Reservas – 623 – – 623
Ajustes de Avaliação Patrimonial 11.024 1.566 – 717 13.307
Ajustes de Títulos e Valores Mobiliários – – – (90) (90)
saldo Final de 2022 11.024 1.566 – 627 13.217
saldo inicial de 2021 11.024 716 – 654 12.394
Saldo Ajustado 11.024 716 – 654 12.394
Realização de Reservas de Lucros – 227 – – 227
Constituição de Reservas – 227 – – 227
Ajustes de Avaliação Patrimonial 11.024 943 – 654 12.621
Ajustes de Títulos e Valores Mobiliários – – – 63 63
saldo Final de 2021 – 943 – 717 12.684

demonstração do resultado (reais mil)

demonstração do resultado abrangente (reais mil)
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021

Lucro Líquido do Período 1.435 816 298
Outros Resultados Abrangentes 374 (91) 63
Ajsute a Valor de Mercado 374 (91) 63
Resultado Abrangente do Período 1.809 725 361

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021
Caixa Líquido Atividades Operacionais 264 367 237
Caixa Gerado nas Operações 185 435 113
Resultado do Período 1.435 816 298
Tributos a Compensar (128) (325) (18)
Ajuste de Avaliação a Valor Justo 374 – –
Títulos e Valores Mobiliarios (566) 138 (96)
Outros Créditos 162 – –
Dividendos a Receber (341) (194) (71)
Ajuste de Exercício Anteriores (61) – –
JCP Provisionados no Exercício (690) – –
Variações nos Ativos e Passivos 79 (68) 124
Obrigações Tributárias (113) 70 28
Tributos Diferidos 192 (47) 33
Ajuste de Avaliação Patrimonial – (91) 63
Caixa Líquido Atividades de
   Financiamento (850) 813 53
Divendos e JCP Pagos no exercício (1.004) (191) (138)
Dividendos Declarados no Exercício 341 194 71
JCP Provisionados no Exercio 690 810 120
Distribuição de Lucros (877) – –
Aumento (Redução) de Caixa e
   Equivalentes (586) 1.180 290
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 11.976 10.796 10.506
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 11.390 11.976 10.796

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021
Receitas 2.222 2.063 752
Insumos Adquiridos de Terceiros 2.222 2.063 752
Materiais, Energia e Outros (428) (1.075) (368)
Retenções 2.222 2.063 752
Valor Adicionado Recebido em
   Transferência 2.222 2.063 752
Valor Adicionado Total a Distribuir 2.222 2.063 752
Distribuição do Valor Adicionado 1.794 988 384
Pessoal 43 – –
Remuneração Direta 43 – –
Impostos, Taxas e Contribuições 316 172 86
Federais 316 172 86
Remuneração de Capitais Próprios 1.435 816 298
Lucros Retidos / Prejuízo do Período 1.435 816 298

demonstrações dos Fluxos de caixa (método indireto (reais mil)

notas explicativas às informações contábeis intermediárias em 31 de 
dezembro de 2023 (em milhares de reais). 1. contexto Operacional. A 
Companhia foi constituída em 30 de setembro de 2005, através de Ata de 
Assembleia de Constituição, tendo iniciado suas operações imediatamente. A 
Sociedade tem por objeto social investir em ações e demais títulos e valores 
mobiliários de emissão de companhias atuantes no setor brasileiro de energia 
elétrica; participação direta ou indireta em empresas brasileiras com atuação 
no setor energético. Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 
27 de abril de 2007, o Capital Social foi reduzido em R$333.924, passando de 
R$334.424 para R$500, sem modificação na quantidade de ações, até então 
emitidas. Esta redução foi concretizada com a entrega de ações de proprieda-
de da empresa, registradas em seu ativo circulante, aos seus sócios na pro-
porção da participação. Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada 
em 11 de setembro de 2008, o Capital Social foi aumentado em R$10.524, 
passando de R$500 para R$11.024, sem emissão de novas ações. Este au-
mento de capital foi realizado com o saldo de lucros acumulados de exercícios 
anteriores. 2. apresentação das informações contábeis intermediárias. 2.1 
Base de elaboração. A emissão das informações contábeis intermediárias 
foi aprovada pela Administração em 01 de novembro de 2023. As informações 
contábeis intermediárias foram preparadas e estão sendo apresentadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
- IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB. 2.2 
moeda funcional e de apresentação. As informações contábeis intermediá-
rias foram preparadas e estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda do 
principal ambiente econômico onde a Companhia opera (“moeda funcional”). 
2.3 Uso de estimativas e julgamentos. A preparação de informações con-
tábeis intermediárias requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e possui maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as informa-
ções contábeis intermediárias, estão divulgadas na nota 3. 2.4 mudanças nas 
políticas contábeis e divulgações. Não houve alterações significativas, para 
essas informações trimestrais, nos Pronunciamentos e Interpretações Con-
tábeis em relação aos divulgados nas demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2022. 3. Principais Práticas contábeis. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas informações contábeis intermedi-
árias estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados. a) apuração do resultado. 
O resultado é apurado pelo regime de competência. b) caixa e equivalentes 
de caixa. Caixa e equivalente de caixa incluem depósitos bancários e as Le-
tras do Tesouro Nacional (LFT’s). Os equivalentes de caixa são mantidos com 
a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. A Companhia 
considera equivalentes de caixa as LFT’s de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. c) Tributos a recuperar. São demonstrados pelos valores 
originais efetivamente recuperáveis no curso normal das operações, atualiza-
dos monetariamente de acordo com as regras legais, e representam créditos 
fiscais associados às retenções de tributos federais. d) Passivos circulante 
e não circulante. São demonstrados pelos valores conhecidos e calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. e) 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, incluindo instrumentos man-
tidos para negociação, (ii) disponíveis para venda, (iii) mantidos até o venci-
mento e (iv) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina 
a classificação de seus ativos financeiros no seu reconhecimento inicial. Os 
ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros, exceto os mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos da transa-
ção são reconhecidos imediatamente no resultado do período. A Companhia 
possui instrumentos financeiros classificados como mensurados ao valor justo 
por meio do resultado e disponíveis para venda. Os ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. 

demonstração do Valor adicionado (reais mil)

do da Companhia, consideramos a existência e a mensuração do valor justo 
desse ativo financeiro como área de foco em nossa auditoria. como nossa 
auditoria conduziu o assunto. Nossos procedimentos incluíram, entre outros 
aspectos julgados necessários às circunstâncias: Teste de existência do ativo 
realizado por meio do confronto entre a posição registrada nos controles in-
ternos da Companhia e as informações do relatório de custódia emitidos pela 
central depositária Selic. Recálculo do valor justo do ativo com base nas ta-
xas de mercado disponíveis. ativo financeiro ao valor justo disponível para 
venda. Conforme descrito na nota explicativa nº 5, a Companhia possui ativos 
financeiros disponíveis para venda, representado por ações ordinárias nomina-
tivas da Petrobrás (PETR3) no montante de R$2.015 mil, em 31 de dezembro 
de 2023, estando classificados no ativo circulante. Devido à relevância desse 
investimento no contexto das demonstrações contábeis, essa foi considera-
da uma área de foco em nossa auditoria. como nossa auditoria conduziu 
o assunto. Nossos procedimentos incluíram, entre outros aspectos julgados 
necessários às circunstâncias: Teste de existência do ativo realizado por meio 
do confronto entre a posição registrada nos controles internos da Companhia 
e as informações do relatório de custódia emitidos pela central depositária de 
ativos da B3 (Bolsa de Valores). Recalculo do valor justo das ações tomando 
com base as cotações de mercado disponíveis. Adicionalmente, avaliamos a 
adequação das divulgações sobre os principais assuntos de auditoria eviden-
ciadas nas notas explicativas às Demonstrações Contábeis. Outros assuntos. 
demonstração do valor adicionado. A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada 
sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentada como 
informação complementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contá-
beis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa de-
monstração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros con-
tábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 ± Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adiciona-
do foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. demonstração 
contábeis comparativas. As demonstrações contábeis da Dinâmica Energia 

S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram anteriormente 
por nós auditadas de acordo com as normas de auditoria vigentes por ocasião 
da emissão do relatório em 27 de março de 2023, que não conteve nenhuma 
modificação. Outras informações que acompanham as demonstrações con-
tábeis e o relatório do auditor. A Administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de au-
ditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis. A Administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo ³International Accoun-
ting Standards Board´ (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhumaalternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança

relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis. 
Aos Acionistas e Administradores da Dinâmica Energia S.A. Opinião. Exami-
namos as demonstrações contábeis da Dinâmica Energia S.A. (³Companhia´), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Dinâmica Energia S.A. em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de rela-
tório financeiro (IFRS) emitidas pelo ³International Accounting Standards Board 
(IASB)´. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti-
tulada ³Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis´. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de audito-
ria. Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das de-
monstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. ativo financeiro ao valor justo por meio 
do resultado. Conforme descrito na nota explicativa nº 4, a Companhia pos-
sui aplicações financeiras em títulos de renda fixa, representadas por Letras 
Financeiras do Tesouro ± LFT, no montante de R$ 11.357 mil, representando 
aproximadamente 78% do montante do total do seu ativo, que são mensuradas 
a valor justo com base nas taxas praticadas em mercados líquidos. Devido à 
relevância do saldo deste ativo em relação ao ativo total e ao patrimônio líqui-

conselho de administração. Presidente: José João Abdalla Filho. conselhei-
ros: Raquel da Fonseca Cantarino; Manoel Eduardo Lima Lopes.
diretoria. Presidente: José João Abdalla Filho; Vice-Presidente: Ronaldo Dias. 
diretores: Manuel Francisco Dantas Vilas Boas e Ronaldo Dias. diretor de re-
lações com investidores: José João Abdalla Filho.
ronaldo dias - Contador - CRC/RJ 045721/O-8.



10    l  Monitor MercantilQuarta-feira, 13 de março de 2024Financeiro

dinâmica energia s.a.
CNPJ/MF Nº 07.659.538/0001-51

 razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: a) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. b) Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. c) Avaliamos a 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. d) Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. e) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
f) Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras da Companhia ou atividades de negócios da Companhia 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 

do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram con-
siderados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, su-
perar os benefícios da comunicação para o interesse público. Rio de Janeiro, 
09 de fevereiro de 2024. AUDIPEC - AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL S/S. 
CRC RJ-N° 0202 - ERNESTO PATRÍCIO GIRÁLDEZ
- Contador CRC-RJ N° 053.076/O-2 -

declaração dos diretores sobre as demonstrações Financeiras. Eu, José Abdalla Filho, declaro que:1. Revisei este 
relatório das Demonstrações Contábeis relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2023, da Dinâmica Energia 
S.A., CNPJ. 07.659.538/0001-51 e baseado nas discussões subseqüentes, concordo que tais Demonstrações, refletem 
adequadamente todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira aos períodos apresentados.
Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2024. José João Abdalla Filho - Diretor presidente e Diretor de Relações com 
Investidores.

declaração dos diretores sobre o relatório do auditor independente. Eu, José Abdalla Filho, declaro que:1. 
Baseado no meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores subseqüentes sobre os resultados 
de auditoria, concordo com as opiniões expressas no parecer elaborado pela, AUDIPEC - AUDITORIA E PERICIA 
CONTÁBIL S/S. (auditor independente responsável pelo exame das demonstrações contábeis), não havendo qualquer 
discordância, em relação a Dinâmica Energia S.A,CNPJ. 40.262.602/0001-31. Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2024. 
José João Abdalla Filho - Diretor presidente e Diretor de Relações com Investidores.

Divulgação de informações  
climáticas terá padrões mais rígidos

FUP comemora governo 
de ter representante no 
CA da Petrobras

Nova regra visa elevar a qualidade e credibilidade dos relatórios ESG

A confiança e com-
parabilidade das 
informações em 

ESG divulgadas pelas em-
presas é um componente 
crítico ao mercado de capi-
tais. Após anos de demanda 
crescente por transparência 
e confiabilidade, investido-
res e outras partes interes-
sadas, incluindo reguladores 
e normatizadores em juris-
dições distintas, vêm emi-
tindo, desde o ano passado, 
novas normativas para pa-
dronizar e elevar a qualida-
de dos relatórios ESG, em 
especial no que diz respeito 
a informações de âmbito 
climático. Na semana pas-
sada, a SEC (Securities and 
Exchange Commission), 
anunciou uma nova regra 
com aplicabilidade para 
empresas de capital aberto 
nos Estados Unidos, a ser 
implementada de forma 
escalonada, a partir do ano 
fiscal de 2025.

As novas normativas para 
ESG passam a vigorar em 
três instâncias diferentes. 
Além dos Estados Unidos, 
por meio das novas normas 
da SEC, na União Europeia 
(UE), foram anunciadas 
novas regras em 2023 por 
meio do Corporate Sustai-
nability Reporting Directive 
(CSRD), com aplicabilidade 
a partir de 2025 (ano de re-
ferência 2024), e internacio-
nalmente, pelo Internatio-
nal Sustainability Standards 
Board (ISSB, um braço do 
IFRS, criado especialmen-
te para tratar de assuntos 
de sustentabilidade), com 
aplicabilidade a ser definida 
por cada país adotante. Es-
sas três grandes propostas 
exigem divulgações muito 

mais expansivas, norma-
tizadas e detalhadas sobre 
questões climáticas

“É provável que a maio-
ria das empresas seja impac-
tada por um ou mais dos 
regimes de divulgação pro-
postos, seja por meio de re-
quisitos regulatórios diretos 
ou como parte da cadeia de 
valor para o relato de uma 
empresa”, avalia o sócio da 
PwC Brasil, Kieran McMa-
nus. Compreender o esco-
po esperado de aplicação, e 
as semelhanças e diferenças 
entre as diversas normati-
vas, ajudará as empresas a 
desenvolverem a estratégia 
de relatório necessária, além 
dos processos de coleta de 
dados, controles internos e 
governança da informação. 
“As empresas proativas já 
estão avaliando o alcance e 
a aplicabilidade das novas 
regulamentações, para que 
o planejamento e a imple-
mentação adequados pos-
sam começar agora”, com-
plementa.

Com a emissão das regras 
finais, introduz-se uma no-
va era de disponibilização 
de informações detalhadas 
em ESG, comparáveis e de 
alta qualidade, permitindo a 
avaliação crítica por inves-
tidores e stakeholders. A 
princípio, as informações 
devem ser emitidas, em via 
de regra, juntamente com as 
demonstrações financeiras 
anuais das empresas, que já 
podem antecipar a aplica-
ção dos novos relatórios, a 
fim de verificar a qualidade 
de seus processos.

No Brasil, a CVM (Co-
missão de Valores Mobi-
liários) divulgou, no ano 
passado, a Resolução CVM 

n. 193, que dispõe sobre 
a elaboração e divulgação 
obrigatória de relatório de 
sustentabilidade com base 
no padrão ISSB para com-
panhias de capital aberto 
para os exercícios

sociais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2026. 
Adicionalmente, o CFC 
(Conselho Federal de Con-
tabilidade) divulgou a Re-
solução CFC n° 1710, que 
insere o arcabouço norma-
tivo para divulgação e asse-
guração de informações em 
sustentabilidade na estrutu-
ra das Normas Brasileiras 
de Contabilidade – o que 
poderá impactar a maioria 
das grandes empresas bra-
sileiras.

Novas regras

A conexão entre infor-
mações em sustentabilida-
de e informações financei-
ras é consistente entre as 
novas regras, ecoando sua 
importância para a tomada 
de decisão do investidor. 
Torna-se mandatório, pe-
las novas normativas, que a 
divulgação de informações 
em ESG seja simultânea às 
demonstrações financeiras 
anuais e siga a mesma go-
vernança corporativa de di-
vulgação, bem como o mes-
mo processo de controles 
internos e monitoramento 
de riscos.

Adicionalmente, as divul-
gações de sustentabilidade 
deverão ser conduzidas, 
em grande parte, por uma 
avaliação do que é material 
- embora os conceitos de 
materialidade sejam variá-
veis: enquanto as normas 
da SEC e ISSB focam no in-

vestidor, exigindo informa-
ções sobre os impactos no 
desempenho financeiro, os 
Padrões Europeus de Re-
latórios de Sustentabilidade 
(ESRS) ampliam a definição 
de materialidade para tam-
bém exigir que a empresa 
considere o impacto sobre 
o meio-ambiente.

Todas as novas regula-
mentações exigem a divul-
gação obrigatória de riscos 
materiais relacionados com 
o clima, além de atividades 
para mitigar ou adaptar-se 
a tais riscos. A supervisão 
de informações de divulga-
ção climáticas deve seguir a 
governança de informações 
financeiras, com aprovação 
inclusive pelo Conselho de 
Administração (ou instân-
cia máxima de governan-
ça). Além disso, quaisquer 
metas ou objetivos relacio-
nados ao clima que sejam 
relevantes para os negó-
cios deverão ser divulga-
dos, bem como resultados 
operacionais ou financeiros 
oriundos de tais objetivos. 
Adicionalmente, todas as 
três normas exigem, a prin-
cípio, divulgações de emis-
sões de gases do efeito es-
tufa (GEE).

Por fim, todas as propos-
tas partem do princípio que 
divulgações aprimoradas 
de sustentabilidade devem 
gerar um impacto positivo 
nos mercados de capitais. 
“Espera-se que a transpa-
rência e a responsabilidade 
geradas pelas novas divul-
gações influenciem o com-
portamento dos agentes de 
mercado e dos stakeholders, 
e portanto sejam favoráveis 
à sociedade e ao planeta”, 
avalia Kieran McManus.

O c o o r d e n a d o r -
geral da Federa-
ção Única dos 

Petroleiros (FUP), Deyvid 
Bacelar, aprovou a decisão 
do governo de ter um re-
presentante do Ministério 
da Fazenda no Conselho de 
Administração (CA) da Pe-
trobras. “Certamente, dará 
maior equilíbrio às decisões 
do conselho de administra-
ção em benefício da empre-
sa”, avalia.

“Entre as seis maiores 
petroleiras do mundo, a 
Petrobras foi a terceira 
empresa que mais distri-
buiu dividendos a acio-
nistas em 2023, e a sexta 
em receitas, na compara-
ção com as demais com-
panhias internacionais do 
setor”, destaca o coorde-
nador. Ele comentou a 
proposta do conselho de 
distribuição de dividendos 
ordinários de R$ 72,4 bi-
lhões em 2023.

“Os dividendos da com-
panhia continuam altos em 
2023. Embora sejam infe-
riores aos megadividendos 
pagos no último biênio 
(média anual de R$ 155,7 
bilhões), são cerca de 12 ve-
zes superiores à média his-
tórica observada entre 2003 
e 2020 (R$ 5,9 bilhões)”, 
diz Bacelar, citando dados 
da Petrobras elaborados pe-
lo Instituto de Estudos Es-
tratégicos de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(Ineep).

Para ele, a queda das 
ações e do valor de mer-
cado da Petrobras nos 
últimos dias é fruto de 
ataques especulativos: “A 
gestão não pode ficar re-
fém do jogo do mercado 
financeiro, frustrado pelo 
não pagamento de divi-

dendos extraordinários”, 
disse Bacelar, lembrando 
que a FUP e a Associação 
Nacional dos Petroleiros 
Acionistas Minoritários 
da Petrobras (Anapetro) 
apresentaram denúncia 
à Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), na 
última sexta-feira ( 8), 
contra a ocorrência de 
operações atípicas com 
as ações da Petrobras, 
que provocaram forte 
oscilação na cotação dos 
papéis na Bolsa de Valo-
res de São Paulo.

A representação à CVM 
aponta suspeitas de uso de 
informações privilegiadas 
(insider trading) e de mani-
pulação do mercado e exige 
a urgência de investigações, 
processos administrativos e 
judiciais.

Ao comentar os resul-
tados da Petrobras no 
exercício de 2023, Bacelar 
afirmou que “depois de 
enfrentar anos de desin-
vestimentos e descapita-
lização, com pagamentos 
recordes de dividendos, 
venda de ativos estratégi-
cos e redução sistemática 
de seus investimentos, a 
Petrobrás mostra que se 
fortaleceu em 2023, reto-
mando ciclo de crescimen-
to e consolidando modelo 
de gestão do governo Lu-
la”.

Além de um lucro líqui-
do de R$ 124,6 bilhões, o 
segundo maior da história 
da companhia, todos os 
indicadores operacionais 
da companhia foram po-
sitivos, conforme balanço 
da empresa divulgado na 
semana passada, após reu-
nião do conselho de admi-
nistração da companha, na 
última sexta-feira (8).
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Inclusão do item 3.  Eleição dos componentes do conselho Fiscal
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

COOPROVERB - COOPERATIVA DE CONSUMO DOS 
PROPAGANDISTAS, PROP. VENDEDORES E VEND. DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS DO ESTADO DO RJ.
CNPJ 29.448.621/0001-14 / NIRE 33.4.0005625-6

CONVOCAÇÃO DE AGO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Diretor Presidente da COOPROVERB - COOPERATIVA DE CONSUMO 
DOS PROPAGANDISTAS, PROP. VENDEDORES E VEND. DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS DO ESTADO DO RJ, registrada na JUCERJA sob o NIRE 
33.4.0005625-6, e inscrita no CNPJ sob o nº. de registro 29.448.621/0001-
14, no exercício das suas atribuições que lhe conferem o Estatuto Social 
da COOPROVERB, convoca todos os cooperados para AGO – Assembleia 
Geral Ordinária, à ser realizada, no dia 23/03/2024, na sua sede, Rua 
Raimundo de Farias, Edifício Nossa Senhora da Conceição, nº 137, sala 103, 
Centro - Itaboraí - RJ, CEP 24.800-037, em primeira convocação às 12:00 
h com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos sócios cooperados; em 
segunda convocação às 13:00 h com a presença mínima de metade mais 
um do total de sócios cooperados, e em terceira e última convocação às 
14:00 h com a presença mínima de 10 (dez) cooperados, para deliberarem 
sobre a ordem do dia. A Ordem do Dia da AGO é a seguinte:  1. Prestação 
de contas dos atos da Administração referente ao exercício de 2023, 
composta do Relatório de Gestão, Balanço Patrimonial, Demonstração 
de Sobras ou Perdas e Parecer do Conselho Fiscal; 2. Destinação das 
Sobras ou Rateio das Perdas Apuradas; 3. Eleição dos componentes do 
conselho Fiscal; 4. Assuntos Gerais; Na data da presente convocação, a 
cooperativa possui em seu quadro de cooperados, para efeito de quórum, 
o total de 20 (vinte) cooperados. Itaborai – RJ, 23 de março de 2024.

Sra. Magna Walerya Pinto Pedreira
Diretora Presidente
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